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4. • ti 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995,414/0001-60 e-mail:  prefeiturchopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

  

DECRETO Ne 005/2021,, DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comiss'ao Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAF.ANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  10  -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023 594.429-70, 

RG n` 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin.  CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer visto -ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros dara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993.  

Art.  3°  -  Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,-0345E JANEIRO DE 2021, 
I 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO  ‘•• ,de   



4_ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PR4FEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

DE C1 ETA: • Art.  1' — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

'Art.  1 

RG n° 

n° 06 

n°08 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de Clgopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

e 
Art.  24  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterados.  

Art.  30  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contOrio. 

GABINETE  go  PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

z 
E  son  Luiz CenCi 

Prefeito 

Publicado no Mario Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DICtMS 
EDO()  NrDI   de  i08  0V/2021 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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ou4 
Município de Chopinzinho 



- - DOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social vem através de este 

solicitar processo de licitação na modalidade de Dispensa em razão situação 

excepcional, a qual tem por objetivo a contratação de empresa especializada 

para a realização dos serviços de elaboração e capacitação para realização de 

processo de eleição suplementar Conselho Tutelar do Município de 

Chopinzinho, visto que não ha nenhum eleito disponível para assumir a 

suplência de Conselheiros para o andamento e continuidade dos serviços do 

Conselho Tutelar. 0 custo financeiro para contratação dos serviços é R$ 

6.700,00 (seis mil e setecentos reais). 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a 

cargo da Secretaria de Assistência Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2021.  

dins  Accorsi 
Secretária de Assistência Social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021 



C SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Tclefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada para a realização dos 
serviços de organização, elaboração e realização de processo de escolha para membros do conselho 
tutelar no Município de Chopinzinho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento: 
Item Quant. Descrição do serviço R$  Unit.  R$ Total 
1 8 Horas Capacitação para os candidatos ao cargo de 

conselheiro tutelar: capacitação de orientação 
sobre o que abrange o trabalho do conselho tutelar 
e sobre todo processo eleitoral. A mesma devera 
ser estendida para outros participantes que o 
CMDCA entenda ser importante participar da 
formação a turma devera ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

200,00 1.600,00 

2 1 Serv. Prova: elaboração de prova de conhecimentos 
(Estatuto da criança e adolescente e políticas de 
garantia e proteção aos direitos da criança e 
adolescente), informática rotinas administrativa de 
acordo com o edital, aplicação, correção da prova 
e divulgação dos resultados 

1.900,00 1.900,00 

3 16 Horas Capacitação para conselheiros eleitos: 
Realização de Capacitação de no mínimo de 16 
(dezesseis) horas, para os suplentes de 
conselheiros tutelares e eleitos após o 
procedimento seletivo, abordando os seguintes 
temas, conforme estatuto da criança e 
adolescente: 

• Atribuições do Conselho Tutelar e 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

• Pressupostos éticos do trabalho social 
com a criança e adolescente. 

• Abuso e exploração sexual de crianças e 
adolescentes. 

• Trabalho infantil e seus prejuízos como 
deve ser a atuação quando flagramos 
casos dessa pratica e estratégias de 
combate ao trabalho infantil. 

Atos infracionais cometidos por crianças e 
adolescentes: modo de atuação do conselheiro 
tutelar e providencias a serem tomadas. A mesma 
deverá ser estendida para outros participantes que 
o CMDCA entenda ser importante participar da 
formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

200,00 3.200,00 

VALOR GLOBAL - R$ 6.700,00 
Obs.: Caso haja despesa com deslocamento, estadia e alimentação de profissional serão por conta da 
contratada. 

2 — JUSTIFICATIVA 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pregov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 
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2.1 — 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA EADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO — PR - CMDCA, por meio de sua Presidente, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o  art.  139 da Lei Federal n2. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e Adolescente), Lei 

Municipal N. 3750/2018  Art.  21 inciso — IX, visto que não ha nenhum eleito disponível para assumir a 

suplência de Conselheiros do Conselho Tutelar de Chopinzinho — PR. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade de Dispensa em 
razão de situação excepcional. 

4- EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZO, VIGÊNCIA E RESPONSABILIDADES 

4.1 — A empresa vencedora deverá executar o objeto de licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referencia e o citado na Lei municipal de n° 
3.750/2018 prevê que em seu  art.  47, Conselho Municipal da Criança e adolescente — CMDCA iniciará o 
processo de eleição para conselheiros do Conselho Tutelar, visto que não há nenhum eleito disponível para 
assumir a suplência. 
4.2 — Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria de Assistência Social, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
4.3 — A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com prazo de execução 90 
(noventa) dias e vigência de 12 (doze) meses após assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o  
art.  57 da lei n° 8.666/93. 
4.4 — 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25°/0(vinte 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com 
o  Art.  65, da lei Federal n° 8666/93. 
4.5 — 0 contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contrato deixar de cumprir 
as obrigações nele inseridas. 
4.6 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitas a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.7 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias a contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.8 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
ATRAVÉS DE Comunicação Interna, afim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, para aplicação das 
penalidades. 
4.10 — O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.11 — É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
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5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em horas de serviços já executado através de relatórios enviado pela 
empresa, e apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será 
encaminhada 5 secretaria de finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação e pagamento mediante 
deposito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratorios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis 5 caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Assistência Social — 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1979) F: 000- FIA 

• 6- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

• 

6.1 — Compete 5 Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar 5 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento 5 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados 5 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.2 — Compete 5 Contratada: 
6.2.1 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 8666/93, informando a 
contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
6.2.2 — Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habilitado e 
em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando, rigorosamente todas as 
prescrições relativas ás leis trabalhista previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora. 
6.2.3 — A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança higiene e medicina do 
trabalho inclusive as normas vigente de pandemia a Covid-19. 
6.2.4 — A definição do local das eleições ficará a escolha do Município de Chopinzinho. 
6.2.5 — Todos os materiais necessários para a realização da eleição e pleito ficaram a cargo da empresa 
contratada. 
6.2.6 — A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e 
pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Permitir o acompanhamento dos serviços por 
servidores da Contratante, caso necessário. 
6.2.7 — Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação.. 
6.2.8 — Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada para que 
sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
6.2.9 — A contratada deverá comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secretaria de 
Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Ana 
Flavia Mafioletti Zuconelli - CPF: 060.597.929-44, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora Gislaine 
Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769-22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8 - DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

• 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
41) (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 

ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

4. III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

41, seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2-• Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática oclusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
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11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12- DA ORÇAM ENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela 
servidora Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159 - 72,  Aux.  Administrativo. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2021.  

Edina  Accorsi 
Secretária de Assistência Social 
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0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, reúne-se em 
reunião ordinária no dia treze de janeiro de dois mil e vinte e um, na sala de 
reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social as oito horas e quarenta 
minutos. Explanando iniciamente, a presidente Senhora Claudia Juçara 
GrosseIli Lemos da as boas vindas aos presentes, expõe a importância deste 
conselho de direitos e do reconhecimento do tempo de doação de cada 
conselheiro para os serviços em prol da infância e adolescência. Pontua que as 
reuniões após o inicio da pandemia do COVID — 19 no ano anterior decorreram 
em sistema virtual o que dar-se-á neste modelo nas próximas reuniões e que 
esta reunião presencial ocorre, tomando-se as medidas de distanciamento 
social, disponibilizando-se álcool em gel e os presentes utilizando mascaras, 
sendo que a intenção neste momento é promover a apresentação dos 
conselheiros que substituem algumas representatividades, das quais: 
Departamento de Cultura - Kelli Casagrande, titular e Zeloir Scabeni 
Mende,suplente; da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
ficam Francielli  Patel  e Silvia Aparecida Kopik Cattaneo, titulares e Rosemari 
Aparecida Togni Abitante e Angela  Roberta  Ferrarini como suplentes; da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, Suelen 
Battistuz, titular e Cristiane Adrieli Salomão como suplente; das escolas 
particulares referenciadas conforme legislação vigente pelo Colégio Bom 
Jesus, Jusseane Silvério, titular e Rodrigo Fernando Nespolo, como suplente. 
Em tempo, a presidente solicita que estes conselheiros disponibilizem seus 
documentos CPF para atualizar o sistema de dados. Em seguida, é passada a 
palavra para a gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social, Senhora 
Edna Accorsi que assume a pasta desta política pública, a qual menciona que 
os trabalhos da Secretaria deverão estar em acordo e coloca-se a disposição 
para continuidade e fortalecimento de ações em prol da infância e 
adolescência, assim como Senhora Claudia expõe que este conselho de 
direitos fica a disposição para um trabalho conjunto e ágil, ficando salientado 
por ambas da solicitação de andamento do processo licitatório para que seja 
feito  process—o-de eleição para suplentes do Conselho Tutelar, o que segundo a 
gestora já fora oficializada a socilitação ao departamento cabível. Para abordar 
sobre as ações referente ao Fundo da Infância e Adolescencia - FIA é passada 
a palavra para o conselheiro Rodrigo Jazynski que explica que a comissão na 
última reunião, analisou as ações referente ao ano findo, que com auxilio da 
presidente deste conselho, fizeram arrecadações de doações de empresas, 
conseguindo um total de R$1.690,00 (um mil, seiscentos e noventa reais) entre 
as empresas: Magazine Luiza, Maria Bonita,  Union  Contadores, Çonstru&Cia 

// 1 `:-- 
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Casagrande, Verdes Campos, Granja DaIla Costa, Objetiva Informática, 
Imobiliária Chopinzinho, Central Luz —  Sao  João e Hiperfarma, valor destinado 
para a confecção de calendários que apresentam desenhos das crianças que 
participaram do "Concurso 30 Anos do ECA", bem como, este calendário traz 
informações de como pode ser feito doações ao FIA. Na prestação de contas 
desta arrecadação, R$280,00 (duzentos e oitenta reais) foram gastos com 
placas informativas sobre o FIA que foram colocadas nas rotatórias centrais da 
avenida e R$1.410,00 (um mil, quatrocentos e dez reais) foram gastos. Foram 
confeccionados 300 (trezentos) calendários, distribuídos aos colaboradores e 
aos departamentos públicos, bem como, nesta reunião, aos conselheiros 
presentes. A presidente reforça que estas ações, dentre o concurso e os 
calendários é o retorno para a sociedade frente a tais contribuições ao FIA o 
que se dá diante das campanha, bem como das visitas As empresas e 
contadores para explanar sobre o FIA, o que é feito pelo conselheiro Rodrigo, 
no que no momento, este fundo conta com aproximadamente R$90.000,00 
(noventa mil reais). Tais ações são o retorno para a sociedade segundo a 
presidente e que precisam sempre ser trabalhadas para a continuidade de 
projetos pleiteados pelas entidades registradas, bem como, nas ações como 
estas apresentadas e que isso já reverbera para além de Chopinzinho, ou seja, 
o município de São João tomando conhecimento destas iniciativas já entrou em 
contato para informarem-se de como tem se dado este trabalho. Ainda com a 
palavra, o conselheiro Rodrigo que compõe a comissão especial de 
sindicância, apresenta a última deliberação referente ao Processo de 
Sindicância número 003/2019 referente a denúncia contra a conselheira 
Jandira Salete Antunes Duarte Cardoso que teria agido em um atendimento A 
uma criança de forma parcial, e prejudicial A criança. Rodrigo faz um apanhado 
geral do processo diante do prazo que decorre há quase dois anos, lembrando 
que foi através de "oficio n° 113/2019 recebido do Ministério Público do Estado do 
Paraná, através do Promotor de Justiça Doutor Willian Rafael  Scholz,  onde deu 
ciência a este Conselho Municipal noticiando a prática, em tese, de ato incompatível 
com o cargo de Conselheiro Tutelar perpetrado pela Conselheira Jandira Salete 
Antunes Duarte Cardoso, requerendo através deste oficio a adoção das providências 
necessárias para apuração de eventual infração disciplinar e, se for o caso, aplicação 
das sanções correspondentes, nos termos da Lei Municipal n° 3.750/2018, diante da 
denúncia formalizada por profissionais do Centro de Referência Especializada de 
Assistência Social — CREAS". 0 conselheiro [6 a última ata desta comissão juntamente 
com o Procurador Thiago e que diante da apresentação de defesa escrita por esta 
conselheira, de apresentação de documentos como boletim de ocorrência e opinou 
que com base nas provas, não havia elementos mínimos de responsabilidade neste 
caso e diante de não haver mais desdobramentos do caso junto ao Ministério Público, 
esta comissão deliberou pelo arquivamento da presente sindicância. 0 que é trazido 
para a plenária deste conselho conforme determinação de providências pela 
Procuradoria Municipal, para que deliberem sobre abertura de Procedimento  

Llama  6,s.,,,-c6 
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Administrativo Disciplinar —  PAD  contra a conselheira tutelar ou pelo arquivamento do 
processo. Ficando assim apresentado o decurso do processo e dos fatos, é passada a 
palavra aos conselheiros. A presidente menciona que não foi a primeira denuncia 
contra esta conselheira tutelar, entende que é necessário providências, porém, como o 
momento de falta de conselheiros tutelares já fragiliza o quantitativo destes, entende e 
sugere que mover tal procedimento pode incorrer em outros prejuízos e já que a 
comissão que acompanhou, avalia pelo arquivamento, sugere que assim seja 
decorrido, mas que a conselheira sela orientada de suas condutas. A conselheira 
Taline  Pamela  Cofferi pontua sua preocupação frente a tais situações, pois mesmo 
havendo provas do fato ocorrido não deu-se nenhuma ação e questiona de como 
orientar ou proceder nestes casos já que pode voltar-se a ação contra os 
denunciantes. Edna Accorsi também analisa o fato e posiciona-se que diante da atual 
situação de falta de conselheiros tutelares eleitos para serem convocados a 
assumirem a função, entende que o arquivamento no momento seja a alternativa 
cabível. Por fim, após os apontamentos, deliberam os conselheiros pelo arquivamento 
do processo. Em tempo, fica apresentado aos conselheiros que por determinação da 
Procuradoria Municipal, que seja decorrido processo contra a servidora do CREAS 
que é a denunciante. Ainda sobre questões de sindicância, é feita a leitura de 
informativo protocolado em dezembro de 2020 pela gestora da Secretaria Municipal da 
Assistência Social e Coordenador da Casa Lar, os quais informam de fato ocorrido no 
dia quatro de dezembro, de que os Conselheiros Tutelares Claudecir Gonçalves e  
Anderson  José Damaceno teriam ido até a instituição alegando que estariam 
fiscalizando, conversaram com adolescentes que haviam evadido-se da instituição, 
com atitudes que segundo o informe foram de coação e ameaça aos acolhidos. Tais 
atitudes foram presenciadas por todos os acolhidos que posteriormente relataram 
terem ficado com medo, mesmo sentimento dos profissionais que lá estavam e 
presenciaram tais atitudes, sendo estes: Andrelina, Dosolina e Marilene, além do 
coordenador  Diego.  Diante do revide de um dos adolescentes, o conselheiro Claudecir 
naquele momento relatou que iria fazer relatório informativo sobre o adolescente e 
pedir internamento do mesmo, o que fora pedido providencias ao Ministério Público. 
Este conselheiro questionou ações de profissionais que acompanham os 
adolescentes. Tal fato conota ainda questionamentos sobre atuações profissionais, 
bem como, abuso de poder por parte destes conselheiros. Ficando assim apresentado 
este documento que segue para comissão de sindicância. Em seguida, é apresentado 
oficio 01/2021 do Conselho Tutelar que informa a escala de férias dos conselheiros 
tutelares, ficando: do período de onze de janeiro à onze de fevereiro a conselheira 
Salete Maria Richardi Defaveri; de doze de fevereiro à doze de março o conselheiro 
Claudecir Gonçalves; de treze de março à treze de abril a conselheira Adrieli Accorsi; 
de quatroze de abril à quatroze de maio a conselheira Jandira Salete Antunes Duarte 
Cardoso e de quinze de julho á quinze de agosto a conselheira Neiva Mafioletti. A 
presidente lembra que atualmente a conselheira Jandira está afastada das atividades 
por estar no grupo de risco frente a pandemia do Covid 19, estando em quatro 
conselheiros e não tendo suplentes para serem convocados. Está sendo analisado 
pela procuradoria a possibilidade da compra de período destas férias para que o 

período de afastamento destes seja  men  r. Outro documento do Conselho Tutelar é o 
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oficio 02/2021 referente ao diário de bordo referente ao mês de dezembro de 2020, 
sendo analisado pelos conselheiros sem nenhuma ressalva. Outro assunto da pauta é 
a necessidade da adequação das comissões deste conselho, o que se faz diante da 
substituição de conselheiros inicialmente apresentada. Ficando assim conduzidas: 
Comissão de avaliação de documentos para registro de entidades, fica formada pelas 
conselheiras Vania Fontana e Silvia Aparecida Kopik Cattaneo; da Comissão de 
Especial de Sindicância, fica formada pelos conselheiros governamentais Rodrigo 
Jazynski e Kelli Casagrande, e não governamentais Isabel Favero e Darci Dalacosta  
Junior;  da Comissão para a Campanha de Arrecadação de Doação para o Fundo da 
Infância e Adolescência — FIA, os conselheiros titulares: Rodrigo Jazynski, Darci 
Dallacosta  Junior,  Emiliane Moreira Leopoldino, Jusseane Silvério e como suplente: 
Taline  Pamela  Cofferi e a Comissão Especial de Eleição Unificada para Suplentes do 
Conselho Tutelar periodo 2021/2023 fica composta por,  Ethane Inez  Moreira Miola, 
Izabel Favero Marcondes, Darci Dalacosta  Junior,  Euclides Forlin, Mariangela 
Aparecida Ungarato, Taline  Pamela  Cofferi e Luiz Eduardo Andolhe Berlanda e Renato  
Patel.  Estas reconduções serão publicadas em resoluções. Quanto As entidades que 
desejarem pleitear registros ou renová-los devem fazer até dia trinta de abril e as 
entidades registradas que desejarem apresentar projetos devem fazê-lo até trinta e um 
de maio, conforme resolusões a serem publicadas. Em seguida, a presidente abre os 
debates sobre as ações para o ano que se inicia e de inicio a exemplo do concurso 
que comemorou os trinta anos do Estatuto da Criança e do Adolescente, sugere que 
este ano seja desenvolvidas ações com alunos da rede estadual de ensino, que 
engloba a idade de onze a dezessete anos os quais estão entre a sexta e a oitava 
série escolar e o ensino médio. Do sexto ao sétimo ano sugere que façam poemas, 
da sétima ao oitavo paródias e para o ensino médio redações. 0 que os conselheiros 
acolhem e aprovam, ficando como tema para a modalidade poema, "0 que te faz 
feliz?", para a modalidade paródia "Que mundo eu vivo?" e para a redação "Por onde 
eu vou?". Para que sejam desenvolvidas tais ações, fica formada a comissão de 
acompanhamento e para formular o regulamento do concurso, assim designadas as 
conselheiras: Vania Fontana, Silvia Aparecida Kopik Cattaneo, Jusseane Silvério 
e como colaboradora a Secretária Edna Accorsi. Na oportunidade o conselheiro 
Rodrigo menciona que estará sendo realizada audiência pública do último 
quadrimestre do ano de dois mil e vinte, onde apresentará dados do FIA e 
reprogramação do saldo destinado para atividades com crianças e 
adolescentes. Nada mais havendo a ser debatido, ás dez horas e cinco 
minutos a presente reunião foi encerrada, eu, Eliana Piaia, secretária executiva 
lavrei a presente ata que após lida e aprovada, segue assina .a pelos 
presentes, conforme lista de presença. 
V" ;11'a OV1t1I4lAckIp. Cectrai 
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V/TTA CIINIGA DE ODONTOLOGIA, TREINAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO GERENCIAL, ATIVIDADES PSICOSSOCIAIS 

GNPJ:20.748.882..0001 -85 Rua,  Ay-SOL- a- J vt4 600, SALA 1- 

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ — 76.995.414/0001-60 

Empresa: CLINICA ODONTOLOGICA LTDA —ME, TREINAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO 

CNPJ: 20.748.882.0001-85 

Porte da Empresa: MICRO • Endereço: Av. sao  Joao,  n° 600, sala 1, centro  SAO  JOÃO-PR 

Nome do Responsavel:  JORDAN  GASPARETTO PASQUALI 

Telefone para Contato: 46 3533 1151 -46991091445 

Data e local:  So Joao,  21 de julho de 2021 

Item Quant. Descrição do serviço R$  Unit.  R$ Total 

1 8 Horas Capacitação para os candidatos ao cargo de conselheiro 
tutelar: capacitação de orientação sobre o que abrange o 
trabalho do conselho tutelar e sobre todo processo 
eleitoral. A mesma deverá ser estendida para outros 
participantes que o CMDCA entenda ser importante 
participar da formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

200,00 1.600,00 

2 1 Serv. Prova: elaboração de prova de conhecimentos (Estatuto 
da criança e adolescente e políticas de garantia e proteção 
aos direitos da criança e adolescente), informática rotinas 
administrativa de acordo com o edital, aplicação, correção 
da prova e divulgação dos resultados 

01 1.900,00 

3 16 Horas Capacitação para conselheiros eleitos: Realização de 
Capacitação de no mínimo de 16 (dezesseis) horas, para 
os suplentes de conselheiros tutelares e eleitos após o 
procedimento seletivo, abordando os seguintes temas, 
conforme estatuto da criança e adolescente: 

• Atribuições do Conselho Tutelar e Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

• Pressupostos éticos do trabalho social com a 
criança e adolescente. 

• Abuso e exploração sexual de crianças e 
adolescentes. 

• Trabalho infantil e seus prejuízos como deve ser a 
atuação quando flagramos casos dessa pratica e 
estratégias de combate ao trabalho infantil. 

Atos infracionais cometidos por crianças e adolescentes: 
modo de atuação do conselheiro tutelar e providencias a 

200,00 3.200,00 

o 



GASPARET12PASQUALI 

Diretor Administrativo 0,0e414  

VITT-A  -PG  CLINIGA DE OPONTOLOGIA, TREINAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO GERENCIAL, ATIVIDADES PSICOSSOCIAIS  
ON  PJ:20.748.8 82.0001- -85 Ruizt., Av--SeLa-- Joilo-  GOO,  SALA 1- 

serem tomadas. A mesma deverá ser estendida para 
outros participantes que o CMDCA entenda ser importante 
participar da formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

VALOR GLOBAL - R$ 6.700,00 

Validade da Proposta: 60 dias 

• 
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AGGIORNARE — Assessoria & Capacitação 
Endereço: Avenida Rio Grande do Sul, n° 250 — Dois Vizinhos-PR  
Email:  cleucimaraaqqiornare.com.br   
Telefone: (46) 9 9979-5884 
CNPJ: 34.798.600/0001-69 

AGGIORNARE 
ASS.55001A CAOACITACAO 

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ - 76.995.414/0001-60 

Empresa: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI-02476143944 

CNPJ: 34.798.600/0001-69 

Porte da Empresa: MEI- MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Endereço: AVENIDA RIO GRANDE DO SUL, 250, CENTRO DOIS VIZINHOS 

Nome do Responsável: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 

Telefone para Contato: (46) 99979-5884 

Data e local: 21 DE JULHO DE 2021, DOIS VIZINHOS. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) Nos valores ofertados deverão 
estar incluidos todos os custos, despesas, impostos, taxa, deslocamento, estadia e alimentação de profissionais serã a cargo da empresa 
contratada. 

Item Quant. Descriç5o do serviço R$  Unit.  R$ Total 

1 8 Horas Capacitação para as candidatos ao cargo de 
conselheiro tutelar: capacitação de orientação 
sobre o que abrange o trabalho do conselho 
tutelar e sobre todo processo eleitoral. A mesma 
deverá ser estendida para outros participantes 
que o CMDCA entenda importante participar da 
formação a turma que deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

220,00 1.760,00 

2 1 Serv. Prova: elaboração de prova de conhecimentos 
(Estatuto da criança e adolescente e políticas de 
garantia e proteção aos direitos da criança e 
adolescente), informática rotinas administrativa 
de acordo com o edital, aplicação, correção da 
prova e divulgação dos resultados 

4.000,00 4.000,00 

3 16 Horas Capacitação para conselheiros eleitos: 
Realização de Capacitação de no mínimo de 16 
(dezesseis) horas, para as suplentes de 
conselheiros tutelares e eleitos após o 
procedimento seletivo, abordando os seguintes 
temas, conforme estatuto da criança e 

220,00 3.520,00 



AGGIORNARE — Assessoria & Capacitação 
Endereço: Avenida Rio Grande do Sul, n° 250 — Dois Vizinhos-PR  
Email:  cleucimaraaggiomare.com.br  
Telefone: (46) 9 9979-5884 
CNPJ: 34.798.600/0001-69 

AGG1ORNARE 
ASISSSOOIA CAPACITACAO 

adolescente: 
• Atribuições do Conselho Tutelar e 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 
• Pressupostos éticos do trabalho social 

com a criança e adolescente. 
• Abuso e exploração sexual de crianças 

e adolescentes. 
• Trabalho infantil e seus prejuízos como 

deve ser a atuação quando flagramos 
casos dessa pratica e estratégias de 
combate ao trabalho infantil. 

Atos infracionais cometidos por crianças e 
adolescentes: modo de atuação do conselheiro 
tutelar e providencias a serem tomadas. A 
mesma deverá ser estendida para outros 
participantes que o CMDCA entenda importante 
participar da formação a turma que deverá ser 
formada com aproximadamente 20 participantes. 

VALOR GLOBAL - R$ 9.280,00  

Digitally signed by CLEUCIMARA MOLON JUBELLI: 

MARA 02476143944 CLEUCI DN: C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=Presencial, 
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ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ — 76.995.414/0001-60 
Empresa: Cristiane Marchesini Teixeira r 

1 22 298 71210001-7-7:1  
crtisT4 

- • 

R$ Unit. R$ Total 

CNPJ: 22.298.712/0001-71 

Porte da Empresa: MEI 

Endereço: rua Greg6rio dos Santos n600 Abelardo Luz - SC 

Nome do  Responsive!:  cristiane marchesini teixeira 

Telefone para Contato: 49998028342 

Data e local: Abelardo Luz, 23 de julho de 2021 

Item Quant. Descrição do serviço 

1 

2 

1229  d  

8  

1 

16 

Horas Capacitação para os candidatos ao cargo de conselheiro 
tutelar: capacitação de orientação sobre o que abrange o 
trabalho do conselho tutelar e sobre todo processo 
eleitoral. A mesma devera ser estendida para outros 
participantes que o CMDCA entenda ser importante 
participar da formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

Serv. Prova: elaboração de prova de conhecimentos (Estatuto 
da criança e adolescente e políticas de garantia e proteção 
aos direitos da criança e adolescente), informática rotinas 
administrativa de acordo com o edital, aplicação, correção 
da prova e divulgação dos resultados 

'F 
loCIIJCIL.11.CRedt..1 pat d GIeleitos: ID 

 GC:IIILCIyCIU 1.1C 

Capacitação de no minimo de 16 (dezesseis) horas. para 
os suplentes de conselheiros tutelares e eleitos após o 
procedimento seletivo, abordando os seguintes temas. 
conforme estatuto da criança e adolescente:  

280,00 

4 500,00 

280,00  

2.240,00 

4.500,00 

4.480,00 Horas 

• Atribuições do Conselho Tutelar e Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

• Pressupostos éticos do trabalho social com a 
criança e adolescente. 

• Abuso e exploração sexual de crianças e 
adolescentes. 

• Trabalho infantil e seus prejuízos como deve ser a 
atuação quando flagramos casos dessa pratica e 
estratégias de combate ao trabalho infantil. 

Atos infracionais cometidos por crianças e adolescentes: 
modo de atuação do conselheiro tutelar e providencias a 
serem tomadas. A mesma devera ser estendida para 
outros participantes que o CMDCA entenda ser importante 
participar da formação a turma deverá ser formada com 
aproximactamente 20 participantes. 

12t000 I  
GRIST  AlilE MARCHPSINI 
TEIX IRA 019 396909 

/. 
I'  GREG* DOS )110S. a:Yo  -APT  20i 

- CEP 69830-000 
1A8Fik syr10 t-r 

VALOR GLOBAL - R$ 11 220 00 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Assistência Social do Município de Chopinzinho — PR, representada por sua 

Secretária de Assistência Social, senhora  Edina  Accorsi portador do CPF n° 053.271.259-55 

e do RG n° 8.977.605-8 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento de dispensa não irá 

preterir ata de registro prego ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e 

ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e 

no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 

para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 28 de jJlho de 2021. 

EDINA ACCORSI 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

023  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA:  .)).R0I i,21Y. 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

414 DESTINO: Divisão de Licitações / Comissão Permanente de Licitações 

REFERÊNCIA: Autorização para solicitação da Secretaria de Assistência Social. 

Recebido a solicitação para processo de licitação na modalidade de Dispensa em 

razão situação excepcional, a qual tem por objetivo a contratação de empresa 

especializada para a realização dos serviços de elaboração e capacitação para realização 

de processo de eleição suplementar Conselho Tutelar do Município de Chopinzinho, visto 

que não ha nenhum eleito disponível para assumir a suplência de Conselheiros para o 

4110 andamento e continuidade dos serviços do Conselho Tutelar. 0 custo financeiro para 

contratação dos serviços é R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais). Sob n° 

7-36(1 /2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

( 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



  

O2),  

Município de ChopinzinhoY\ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNRJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

    

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/07/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO DE ESCOLHA DE 
SUPLENTES PARA CONSELHEIRO TUTELAR. 

VALOR R$ 6.700,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 
3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 
08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1979) F: 000 

Atenciosamente, 

(32: 

Rodrigo Jazynski 
Contabilidade 

Luciani M Cenci 
Fin ro 
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Município de Chopinzinhal 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro S,c) Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 28/07/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA DA PARA 
A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO 

DE PROCESSO DE ESCOLHA PARA MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR NO 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para a contratação de empresa especializada para a 
realização dos serviços de organização, elaboração e realização de processo de escolha 
para membros do conselho tutelar no município de Chopinzinho, constante no Termo de 
Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  
24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Andrée Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



PS ODONTOLOGIA LTDA - ME 
CNPJ — 20.748.882/0001-85 
3a  ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  

JORDAN  GASPARETTO PASQUALI,  brasileiro, solteiro, natural de São 
João - PR, nascido em 23/03/1990, dentista, CRO/PR 23611, residente e 
domiciliado na Rua Pedro Ivo, 4219. Bairro San Genaro, Município de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85.560-000, portador da Cédula de 
Identidade sob n° 9.015.513-0 SSP/PR e CPF n°066.948.339-70, 

LOIRA SALETE GASPARETTO,  brasileira, divorciada, natural de 
Chopinzinho — PR, nascida em 02/06/1949, aposentada, residente e 
domiciliada na Rua Vitorio  Verdi,  3817, Loteamento Casarão, Município 
de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85.560-000, portadora da 
Cédula de Identidade 1.010.880-2 SSP/PR e CPF 704.414.809-34. 
Únicos sócios da sociedade empresária limitada, que gira sob nome 
empresarial de PS ODONTOLOGIA LTDA - ME, com sede a Avenida São 
João, 509, Sala 02-B, Centro do Município de São João, Estado do 
Paraná, CEP: 85.570-000, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Paraná sob NIRE n° 41207910921 em 30/07/2014, inscrita no CNPJ sob 
n° 20.748.882/0001-85 e última alteração contratual de consolidação n° 2 
de 30/06/2015 sob número 20154582255 resolvem, assim, alterar o 
Contrato Social mediante seguintes cláusulas:  

la  — A sociedade que gira sob nome empresarial de PS ODONTOLOGIA LTDA — 
ME, passa a partir desta data a girar sob o nome empresarial de  PG  CLINICA 
ODONTOLOGICA LTDA — ME. 

2a  - Fica alterado o endereço empresarial da sua sede de Avenida São João, 509, 
Sala 02-B, Centro do Município de São João, Estado do Paraná, CEP: 85.570-000 
para a Avenida São João, 600, Sala 1, Centro do Município de São João, Estado d 
Paraná. CEP 85.570-000. 

3' - Fica alterado o ramo de atividade que era Atividade Odontológica, Treinament 
em desenvolvimento profissional e gerencial passando para Clinica Odontológica, 
Treinamentos em desenvolvimento profissional e gerencial e Atividades de 
Psicologia. Psicanálise e Psicossocial. 

4a  - Permanecem inalteradas as demais cláusulas constantes no Contrato Social 
primitivo. 

vista da modificação ora ajustada, os sócios resolvem atualizar e 
consolidar o Contrato Social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 
cláusulas e condições contidas no Contrato primitivo que, adequado As 
disposições da referida Lei n° 10.406/2002, aplicáveis a este tipo societário, 
passa a ter a seguinte redação: 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 08/02/2017 08:55 SOB N' 20170483991. 
PROTOCOLO: 170483991 DE 06/02/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÓAO: 
11700496006. MIRE: 41207910921.  
PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 08/02/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

V  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
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PS ODONTOLOGIA LTDA - ME 
CNPJ — 20.748.882/0001-85 
3' ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL  
PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 

CNPJ : 20.748.882/0001-85  

JORDAN  GASPARETTO PASQUALI,  brasileiro, solteiro, natural de São João 
- PR, nascido em 23/03/1990, dentista, CRO/PR 23611, residente e 
domiciliado na Rua Pedro Ivo, 4219, Bairro San Genaro, Município de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85.560-000, portador da Cédula de 
Identidade sob n° 9.015.513-0 SSP/PR e CPF n° 066.948.339-70, 

LOIRA SALETE GASPARETTO,  brasileira, divorciada, natural de 
Chopinzinho — PR, nascida em 02/06/1949, aposentada, residente e 
domiciliada na Rua Vitorio  Verdi,  3817, Loteamento Casarão, Município de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85.560-000, portadora da Cédula de 
Identidade 1.010.880-2 SSP/PR e CPF 704.414.809-34. Que, por este e na 
melhor forma de direito, únicos sócios componentes da sociedade constituída 
sob forma de sociedade empresária, limitada, regida por este instrumento, 
pelo Código Civil/2002, Lei 10.406 de 10/01/2002, com Regência Supletiva da 
Lei 6.404/76 e mediante seguintes cláusulas e condições: 

ia - A sociedade girará sob o nome empresarial de  PG  CLINICA ODONTOLOGICA 

s_) 

 
LTDA - ME com sede a Avenida São João, 600, Sala 01, Centro do Município de 
São João, Estado do Paraná, CEP: 85.570-000, usando como nome de fantasia ,a 
expressão VITTA ODONTOLOGIA. 

2a  — A sociedade tem por objeto social - Clinica Odontológica, Treinamentos e 
desenvolvimento profissional e gerencial e Atividades de Psicologia, Psicanálise e 
Psicossocial. 

3a  — 0 Capital Social é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), divididos em 12.000 (doze \\ 
mil quotas) no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas pelos sócios 
neste ato, em Moeda Corrente Nacional, da seguinte forma: 

Sõttlfl ----- QUOTAS VALOR (R$) % 

11.880 11.880,00 99.00  JORDAN GASPARETTO PASQUALI 

LOIRA  SALETE GASPARETTO 120 120,00 1,00 

TOTAL 12.000 12.000,00 100,00 

4a  - A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir filial e outros estabelecimentos, no 
Pais ou fora dele, por deliberação dos sócios. 

[

111.01... 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 08/02/2017 08:55 SOB N* 20170483991. 
PROTOCOLO: 170483991 DE 06/02/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11700496006. NIRE: 41207910921.  
PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAI 

CURITIBA, 08/02/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaqao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
< 
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PS ODONTOLOGIA LTDA - ME 
CNPJ — 20.748.882/0001-85 
3' ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

5' - As quotas da sociedade são individuais e indivisíveis, não podendo ser cedidas 
ou transferidas, no todo ou em parte, sem consentimento expresso do outro sócio, 
que em igualdade de condições terá direito de preferência na sua aquisição. O sócio 
que desejar retirar-se da sociedade deverá notificar sua resolução, por escrito, com 
antecedência  minima  de sessenta dias, promovendo-se uma alteração contratual. 

6 - Nos termos do  Art.  1052 do Código Civil (Lei 10406/2002), a responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas ambos respondem 
solidariamente pela integralização do Capital Social. 

7a  - A sociedade iniciou suas atividades na data de 30/07/2014 conforme registro na 
Jucepar 14/411421-6 e seu prazo de duração é indeterminado. 

8a  - A administração da sociedade caberá ao sócio  Jordan  Gasparetto Pasquali, 
com os poderes e atribuições de administrar, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens e imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

9a  - A Responsabilidade Técnica pelos serviços prestados ficará a cargo de um 
profissional devidamente habilitado, conforme disposto nas normas do Conselho 
Federal de Odontologia. 

10a - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o Administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo 
aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

11a - A sociedade poderá a qualquer tempo levantar balanços intermediários no 
decorrer do exercício para a apuração e distribuição de lucros. 

‘1\  - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 
12a   

13' - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de 
pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

14 - 0 falecimento, a interdição, a inabilitação ou qualquer outra situação, não 
dissolverá a sociedade. Em caso de falecimento de qualquer um dos sócios, a 
sociedade prosseguirá com o remanescente, podendo os herdeiros do sócio 
falecido, de comum acordo, exercer direito a quota. Entretanto, não havendo 
interesse destes em participar da sociedade, o sócio remanescente pagará aos 

EMINITAIMM1 
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DO PARANÁ  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 08/02/2017 08:55 SOB N' 20170483991. 
PROTOCOLO: 170483991 DE 06/02/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
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GASPAREXTO PASQUALI 
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CNPJ — 20.748.882/0001-85 
3' ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

herdeiros do sócio falecido a sua quota capital e as partes dos lucros liquidos 
apurados em balanço intermediário apurado até a data do falecimento. 

15a - O sócio administrador declara sob as penas da Lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do  art.  
1011 § 1° do Código Civil de 2002. 

16a  - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos 
preceitos do Código Civil e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis. 

17a  - Fica eleito o foro da cidade e Comarca de São João, Estado do Paraná, para 
dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em via única, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os 
seus termos. 

TABELIONATO DE NOTAS 
Rua Santa Rita. 96- Centro -  Sao Joao  -  Parana  
Selo: bc34W.4eG0a.XxM0J-02brK.rVJEQ 
Consutte esse selo em httdiffunaraen com.br   

Reconheço por Verdadeira a assinatura de  JO  
GASPAR EITO PASQUALL Dou fé Custas R$7.9 
43,60). Selo Funarpen: R$0,75 (Le113.228/2001); 
RS024  

Sao  joao-Perana, 03 de fevereiro de 2017 
Em Tesr 

da Verdade 

Elsa reme - Tabelia 

i.taitt:  
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇAO DO PARANA 

RG: 9.015.513-0 

ASSINATURA DO TITULAR 

CARTEIRA DE IDENTIDADE 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal • 

066.948.339-71 

JORDAN GASPAUTTO PASQUALi 

23/03/1990 14y.. 

VALIDA EM TODO 0 'TERRITÓRIO NACIONAL 

REGISTRO GERAL: 9.015.513-0 DATA DE EXPEDireA0:11/06/2009 

NOME:  JORDAN  GASPARETTO PASQUALI 
FILIAÇÃO: LUIZ PASQUALI 

NEIDE MARIA GASPARETTO PASQUALI 

NATURALIDADE:  SAO  JOÃO! PR DATA DE NASCIMENTO: 2=311990 

DOC. ORIGEM: COMARCA=CHOPINZAHO/PR,  SAO  JOÃO 

C.NASC=8156, LIVRO=A13, FOLHAr--221V 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
. •,-- 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

20.748.882/0001-85 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

30/07/2014 

NOME EMPRESARIAL  

PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

VITA  ODONTOLOGIA 
PORTE  

ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.30-5-04 - Atividade odontológica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

85.99-6-04 - Treinamento  ern  desenvolvimento profissional e gerencial 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV SAO  JOAO 
NUMERO 

600 
COMPLEMENTO  

SALA 1 

CEP 

85.570-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO  
MUNICIPIO 

SAO  JOAO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

RZBCONTABILIDADE@GMAILCOM 
TELEFONE 

(46) 9109-0090 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
41-HrIllr 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

30/07/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
Ir1-.-Orn.-Ir 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
1r11.1r*Irlr 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 29/04/2021 ás 10:23:54 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.748.882/0001-85 

Razão Social  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA ME 

Endereço:  AV SAO  JOAO 600 SALA 1 / CENTRO /  SAO  JOAO / PR / 85570-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/04/2021 a 18/08/2021  

Certificação Número: 2021042102364166285244 

Informação obtida em 21/05/2021 09:59:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

21/05/2021 Consulta Regularidade do Empregador   

Voltar Imprimir 

  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1 



27/04/2021  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PG  CLINICA  ODONTOLOGICA LTDA 
CNPJ: 20.748.882/0001-85  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:05:28 do dia 27/04/2021 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 24/10/2021. 
Código de controle da certidão: C2ED.A943.0939.FE40 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

1 /1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Certidão n°: 16289552/2021 
Expedição: 21/05/2021, As 15:50:26 
Validade: 16/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.748.882/0001-85, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores 6. data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 936  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024036740-88 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.748.882/0001-85 
Nome: CNPJ  NM)  CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

e natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 25/08/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
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 Governo Municipal 
Adm 2021/2024  

São  Joao - PR 

CNPJ 76.995.422/0001-06  

r)3 7  

CERTIDÃO NEGATIVA 
1036/2021 

IMPORTANTE: 
1 FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2, A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 16/08/2021, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO 

A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMH2UFFH5J2XC8R3EU 

FINALIDADE: certidão negativa 

RAZÃO SOCIAL:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

1127781 

CNPJ/CPF 

20.748.882/0001-85 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

ISENTO 

ALVARÁ 

205 

CNAE/ ATIVIDADES 

Atividade odontológica, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de psicologia e psicanálise 

ENDEREÇO  

AV  SÃO JOÃO, 600- SALA 1- CENTRO CEP: 85570000  Sao  João - PR 

São João, 17 de Junho de 2021  

ANDS 
DIretor de Odd. 

dery 5.64.9/ 

N C.  CARDOSO  • R..0...so 
VW 9.411.962-0 

DPTO. DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

463533-8300  I  www.saojoao.pr.gov.br  I Avenida XV de Novembro 160 I Centro I CEP 85570-000 I São João I Paraná 
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Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

038,  

TCE PR 
, Y, f.S,A00 CO ',VONA  

  

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

Induir Impedimenta  

Pesquisa de restrições 

i-orneceaor 
Tipo documento - Sete( Ne Número documento 

Nome  

20748882000185  

Tipo de Sanção 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

Links  úteis: 

Todos 

até 

até 

até 

Todas  

Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Peviquisor 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.prgov.brAcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



20/05/2021 Detalhamento d Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspigas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 20748882000185 

LIMPAR 

Data da consulta: 20/05/2021 16:42:19 

Data da última atualização: 20/05/2021 12:00:06 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SAN* 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaldatransparencia.govibrisancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8.direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=20748882000185&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCneci2Cno... 1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (20/05/2021 às 16:40) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 20148.882/0001-85. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

60A6.BB38.9E46.D640 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 20/05/2021 as 16:40:40  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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vtrra-p. CLÍNICA ODONTTOLOqCA LTAA - 

TREINAMENTO E DF-ENVOLVIMENTO cER.ENC.IAL e  PROF!  S.SIONAL,  

AT1VIDADF-SPSICOL4641CAS E PSICOSSOCIAIS  

GNP  J 76. cl q S.41-4/0001 -60 -Ru-o-,  Av-  são- vv.  600,  So-to-1 —  SAO  

JOÃO PR - Tete-fer: 46 35332c/1S — q910q1445 

joratavt.Lpa.6.4 LcovA,  

DECLARAÇÃO DE  NM)  PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE  NM)  ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 20 748.882/0001-85, com sede a Rua 

Avenida  sac. Joao,  n° 600 sala 1, no Município de  sac) Joao.  Estado do  Parana,  neste ato representada pelo 

Sr  Jordan  Gasparetto Pasquali, portador(a) da carteira de identidade RG n° 9 015 513-0 e inscrito no CPF 

sob n° 066.948.339-70, DECLARA sob as penas da Lei, que os propnetários, dirigentes, efou responsável 

técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cõnjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3°  grau com as seguintes 

autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais. Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada inclusive 

o Õrgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatõrios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Sumula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana,  

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4 Camara Cível) 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a 

modalidade dispensa de licitação n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho. que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 

dirigentes de Orgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, 

do  art.  9°  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 

Chopinzinho, 21 de maio de 2021  

-.--,- 

JORDAN  GASPARETTO PASQUALI 
DIRETOR ADMINISTRATIVO 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.384/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, no termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1979) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e filanceira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

/----çhopinzinho - PR, 28 de julho de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n°114/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/20:21, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Assistência Social em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.384/2021 requer a contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de 
organização, elaboração e realização de processo de escolha para membros do conselho 
tutelar no Município de Chopinzinho, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

• 2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA 
Endereço: Avenida São João, n° 600, Sala 01, Bairro Centro 
Cidade: São João CEP: 85.570-000 U.F.: PR 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Representante Legal:  Jordan  Gasparetto Pasquali 
CPF: 066.948.339-70 RG: 9.015.513-0 SSP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1. 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e. no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com oativel com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3— Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A empresa vencedora deverá executar o objeto de licitação, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referencia e o 
citado na Lei municipal de n° 3.750/2018 prevê que em seu  art.  47, Conselho Municipal da 
Criança e adolescente — CMDCA iniciará o processo de eleição para conselheiros do Conselho 
Tutelar, visto que não há nenhum eleito disponível para assumir a suplência. 

6.3 — Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria de Assistência Social, que será a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 

6.4 — A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com prazo de 
execução 90 (noventa) dias e vigência de 12 (doze) meses após assinatura, podendo ser 

• prorrogado de acordo com o artigo 57 da lei n° 8.666/93. 

6.5 — 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25%(vinte cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da 
legislação pertinente, de acordo com o  Art.  65, da lei Federal n° 8666/93. 

6.6 — 0 contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contrato 
deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 

6.7 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitas a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

3 
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6.8 — O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.9 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.10 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. através de Comunicação Interna, afim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa. de acordo com as normas contidas na 
Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.11 — O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.12— É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais) 
para fiel e perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 Pagamento será efetuado em horas de serviços já executado através de relatórios 
enviado pela empresa, e apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de 
Assistência Social será encaminhada à Secretaria de Finanças da Prefeitura de C:hopinzinho 
para liquidação e pagamento mediante deposito bancário. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°. F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091 

7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social — 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1979) F: 
000 - FIA. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

4 
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8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.2:71.259-55 - 
Secretaria de Assistência Social, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do contrato ficara a cargo das servidoras. Senhora Ana Flavia Mafioletti 
Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 e como fiscal substituta a Senhora Gislaine Tania Galeazzi - 
CPF: 054.423.769.22. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo Gestor e/ou Fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo o-iginário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuara pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da 
Lei 8666/93, informando a contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. 

9.2.2 —  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro. pessoal devidamente 
habilitado e em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando, 
rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhista previdenciarias, assistenciais, 
securitarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

9.2.3 — A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança higiene e 
medicina do trabalho inclusive as normas vigente de pandemia a Covid-19. 

9.2.4 — A definição do local das eleições ficara a escolha do Município de Chopinzinho. 

9.2.5 — Todos os materiais necessários para a realização da eleição e pleito ficaram a cargo da 
empresa contratada. 

9.2.6 — A contratada deverá adotar medidas. precauções e cuidados especiais para evitar 
danos materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. Permitir o 
acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 

9.2.7 — Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 

9.2.8 — Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificara a 
Contratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções 
estabelecidas. 

9.2.9 — A contratada deverá comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa. ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
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10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar ;3 execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comuiicação ao 
CONTRATANTE: 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° e.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valcres, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a % (um por 
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78 79 

1111 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
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seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fnaudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de  Chop  nzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos. contas e registros relacionados á licitação e á execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha á Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição. os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR,   /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIT 
VALOR  

. R$ 
TVALOR

OTAL R$ 
1 8 Horas Capacitação para os candidatos ao cargo 

de conselheiro tutelar: capacitação de 
orientação sobre o que abrange o trabalho 
do conselho tutelar e sobre todo processo 
eleitoral. A mesma deverá ser estendida 
para outros participantes que o CMDCA 
entenda ser importante participar da 
formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

200 00 1.600,00 

2 1 Serv. Prova: elaboração de prova de 
conhecimentos (Estatuto da criança e 
adolescente e políticas de garantia e 
proteção aos direitos da criança e 
adolescente), informática rotinas 
administrativa de acordo com o edital, 
aplicação, correção da prova e divulgação 
dos resultados 

1.900,00 1.900,00 

3 16 Horas Capacitação para conselheiros eleitos: 
Realização de Capacitação de no minimo 
de 16 (dezesseis) horas, para os suplentes 
de conselheiros tutelares e eleitos após o 
procedimento seletivo, abordando os 
seguintes temas, conforme estatuto da 
criança e adolescente: 

• Atribuições do Conselho Tutelar e 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

• Pressupostos éticos do trabalho 
social com a criança e adolescente. 

• Abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes. 

• Trabalho infantil e seus prejuízos 
como deve ser a atuação quando 
flagramos casos dessa pratica e 
estratégias de combate ao trabalho 
infantil. 

Atos infracionais cometidos por crianças e 
adolescentes: modo de atuação do 
conselheiro tutelar e providencias a serem 
tomadas. A mesma deverá ser estendida 
para outros participantes que o CMDCA 
entenda ser importante participar da 
formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

200,00 3.200,00 

VALOR TOTAL R$ 6.700,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Avenida São João, n° 600, Sala 01, Bairro Centro, no Município de São João - Paraná, 
CEP 85.570-000, inscrita no CNPJ: 20.748.882/0001-85, telefone (46) 3533-1151, neste ato 
representada pelo Senhor  Jordan  Gasparetto Pasquali, portador do CPF 066.948.339-70 e do RG 
9.015.513-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021. 
Processo Licitatório n° 114/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO PRODUTO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
1 8 Horas Capacitação para os candidatos ao cargo 

de conselheiro tutelar: capacitação de 
orientação sobre o que abrange o trabalho 
do conselho tutelar e sobre todo processo 
eleitoral. A mesma deverá ser estendida 
para outros participantes que o CMDCA 
entenda ser importante participar da 
formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

200,00 1.600,00 

2 1 Serv. Prova: elaboração de prova de 
conhecimentos (Estatuto da criança e 
adolescente e políticas de garantia e 
proteção aos direitos da criança e 
adolescente). informática rotinas 
administrativa de acordo com o edital, 
aplicação, correção da prova e divulgação 
dos resultados 

1.900,00 1.900,00 

3 16 Horas Capacitação para conselheiros eleitos: 
Realização de Capacitação de no minimo 
de 16 (dezesseis) horas, para os suplentes 
de conselheiros tutelares e eleitos após o 
procedimento seletivo, abordando os 
seguintes temas, conforme estatuto da 
criança e adolescente: 

• Atribuições do Conselho Tutelar e 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

• Pressupostos éticos do trabalho 

200,00 3.200,00 
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social com a criança e adolescente. 
• Abuso e exploração sexual de 

crianças e adolescentes. 
• Trabalho infantil e seus prejuízos 

como deve ser a atuação quando 
flagramos casos dessa pratica e 
estratégias de combate ao trabalho 
infantil. 

Atos infracionais cometidos por crianças e 
adolescentes: modo de atuação do 
conselheiro tutelar e providencias a serem 
tomadas. A mesma deverá ser estendida 
para outros participantes que o CMDCA 
entenda ser importante participar da 
formação a turma deverá ser formada com 
aproximadamente 20 participantes. 

VALOR TOTAL R$ 6.700,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais) para fiel e 
perfeita entrega e conferencia do objeto desta licitação. 

2.2. 0 Pagamento será efetuado em horas de serviços já executado através de relatót os enviado 
pela empresa. e apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social 
será encaminhada á Secretaria de Finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação e 
pagamento mediante depósito bancário. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97. com  redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social —08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1979) F: 000 
- FIA. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto de licitação, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referencie e o citado 
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na Lei municipal de n° 3.750/2018 prevê que em seu  art.  47, Conselho Municipal da Criança e 
adolescente — CMDCA iniciará o processo de eleição para conselheiros do Conselho Tutelar, 
visto que não há nenhum eleito disponível para assumir a suplência. 

4.2. Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria de Assistência Social, que será a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 

4.3. A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com prazo de execução 
90 (noventa) dias e vigência de 12 (doze) meses após assinatura, podendo ser prorrogado de 
acordo com o artigo 57 da lei n° 8.666/93. 

4.4. 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25%(vinte cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação 
pertinente, de acordo com o  Art.  65, da lei Federal n° 8666/93. 

4.5. 0 contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contrato deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 

4.6. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitas a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.7. 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias a contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral • do contrato. 

4.9. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, afim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.10. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.11. E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 114/2021 — Dispensa de Licitação n° 
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/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a árgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando a contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

5.1.6. Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando, 
rigorosamente todas as prescrições relativas ás leis trabalhista previdenciárias, assistenciais, 
securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

5.1.7. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança higiene e medicina 
do trabalho inclusive as normas vigente de pandemia a Covid-19. 

5.1.8. A definição do local das eleições ficará a escolha do Município de Chopinzinho. 

5.1.9. Todos os materiais necessários para a realização da eleição e pleito ficaram a cargo da 
empresa contratada. 

5.1.10. A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Permitir o acompanhamento 
dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 

5.1.11. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 

5.1.12. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

5.1.13. A contratada deverá comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

4 



Município de Chopinzin o 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

5.2.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel: 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N' 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80. da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

1111  8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81. 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato: 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou iparalização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
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objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Cites, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 
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8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/cu Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretaria de Assistência Social, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do contrato ficará a cargo das servidoras, Senhora Senhora Ana Flavia 
Mafioletti Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 e como fiscal substituta a Senhora Gislaine Tania 
Galeazzi - CPF: 054.423.769.22. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 5 CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia 00 do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
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13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante  

PG  Clinica Odontologica Ltda  
Jordan  Gasparetto Pasquali — Representante Legal 

Contratada  

Edina  Accorsi 
Gestora do Contrato 

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Fiscal do Contrato 

Gislaine Tania Galeazzi 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

10 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada:  PG  Clinica Odontologica Ltda. CNPJ: 20.748.882/0001-85. Objeto: Contratação 
de empresa especializada para a realização dos serviços de organização, elaboração e 
realização de processo de escolha para membros do conselho tutelar no Município de 
Chopinzinho. Valor R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais). Origem: Dispensa de Licitação 
n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1979) 
Fonte: 000. Data da assinatura / /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município 
e  Jordan  Gasparetto Pasquali, pela Empresa. 

• 

• 
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Memorando 3- 3.384/2021 

    

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 30/07/2021 às 15:02:38 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Processo licitatorio suplentes Conselho Tutelar 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal MRIT451:1TrATTMEILTEIMIIM do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 43312018 



1)  VERIFICAÇÃO DAS  

ASS  I NATU RAS 

Código para verificação: 8F40-7CF7-B7E1-8A52 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 30/07/2021 15:03:19 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8F40-7CF7-B7E1-8A52  

a 

• 



M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I  

1Doc 

 

Memorando 4- 3.384/2021 
Yri 

   

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ... 

Data: 18/08/2021 As 15:05:59 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Processo licitatorio suplentes Conselho Tutelar 

Segue anexo despacho referente ao memorando n° 3.384/2021, e processo licitatório n° 114/2021. Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 114/2021 

MEMORANDO  1 Doc N.° 3.384/2021  

DESPACHO N.° 73/2021/PGM/MS 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.° 73/2021 (Memorando 
Eletrônico n.° 3.384/2021) —  Dispensa de Licitação, pelo qual a Secretaria de Assistência 
Social pretende a contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de 
organização, elaboração e realização de processo de escolha para membros do Conselho 
Tutelar no Município de Chopinzinho, ao prego de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais). 

Inicialmente, cumpre frisar que os itens I e  III  do Termo de referência, tem como base a a 
Lei Municipal n° 2.267/2007,que foi revogada pela Lei Municipal n° 3.750/2018. 

Consta na Lei 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), os c 
requisitos mínimos para exercer a função de Conselheiro Tutelar; a exigência de outros a  
requisitos para o exercício da referida função somente pode se dar mediante lei, e devem  
sr  elencados com parcimônia e razoabilidade. 

,,Considerando que não  hi  mais previsão legal de realização de prova de conhecimento, e 
curso de capacitação para candidatos, entendo não ser mais cabível tais exigências, 
tampouco a contratação dos referidos itens./ 

A mesma compreensão vemos na lavra do Promotor de Justiça do Ministério Público do 3 
Estado do Paraná, Murillo José Digificomo, no trabalho " 0 Conselho Tutelar em 
perguntas e respostas"; vejamos trechos pertinentes ao tema em comento: 

• Pergunta: E possível exigir dos candidatos a membros do Conselho Tutelar requisitos 3' 
adicionais àqueles relacionados no  art.  133, da Lei n° 8.069/90, como a "experiência na 
área da infância", a "habilitação para conduzir veiculo" e a "realização de prova de 
conhecimentos sobre o ECA", de caráter eliminatório? 

"Resposta: A primeira ponderação a fazer 6: Até que ponto é 
razoável exigir muitos requisitos dos candidatos a membros do 
Conselho Tutelar? 0  art.  133, do ECA. estabelece de maneira 
proposital poucos requisitos, pois a idéia foi permitir a participação 
do maior número de candidatos possível. E preciso lembrar que a 
escolha dos membros do Conselho Tutelar não se da por concurso 
público, mas sim pelo voto dos cidadãos do município, sendo sua 
função eminentemente política. Para o exercício de cargos eletivos. 
não se exigem requisitos técnicos, e como todos sabem, até mesmo 
para ser Presidente da Republica, é necessário apenas ser 
alfabetizado. A função de membro do Conselho Tutelar é tão 
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especifica, e tão complexa, que por mais que se exijam mil 
requisitos, muito poucos estarão de fato preparados para exercê-la, 
dai porque o órgão é um colegiado, composto por representantes 
da comunidade. pessoas comuns que querem se dedicar à defesa 
dos direitos da criança e do adolescente numa perspectiva mais 
ampla que o "atendimento" de casos individuais. 0 legislador não 
quis que o órgão fosse composto por "técnicos burocratas", mas 
sim por cidadãos conscientes que iriam lutar, antes de mais nada, 
pela adequada estruturação do município, em termos de políticas 
públicas e programas de atendimento à população infanto-juvenil. É 
claro que queremos que os membros do Conselho Tutelar 
desempenhem suas atribuições de forma adequada, mas isto se 
dará não com a exigência de "mil requisitos" quando de suas 
candidaturas, mas sim com a sua "capacitação" (alguns não gostam 
desta palavra, por isto prefiro chamar de "formação continuada" ou 
"qualificação profissional"). além da tomada de decisões sempre de 
forma colegiada, evitando assim que eventuais deficiências 
"técnicas" de um determinado conselheiro tragam prejuízos 
atuação de todo o órgão, além, é claro de também prejudicar as 
crianças, adolescentes e famílias atendidas. É também fundamental 
que o Conselho Tutelar tenha à sua disposição uma "equipe técnica 
interprofissional". a exemplo do que se exige do próprio Poder 
Judiciário (cf.  arts.  150 e 151, do ECA). pois muitos dos casos. 
especialmente os mais complexos, para serem resolvidos 
demandarão uma abordagem técnica interprofissional criteriosa, 
tanto no "diagnóstico" do problema (ponto de partida para qualquer 
"atendimento" que se pretenda eficaz) quanto na execução das 
medidas aplicadas. 0 adequado funcionamento do Conselho 
Tutelar se dará muito mais com a mencionada qualificação 
profissional/formação continuada e com a colocação à disposição 
do colegiado de uma equipe técnica interprofissional (ainda que os 
profissionais que venha a integrá-la sejam obtidos junto a outros 
equipamentos disponíveis junto à "rede de proteção à criança e ao 
adolescente" que o município tem o dever de instituir e manter), do 
que com a exigência de muitos requisitos dos candidatos, que 
apenas traz problemas quando da realização do processo de 
escolha, pois pode acabar deixando de fora candidatos que seriam 
excelentes conselheiros, mas que não preenchem os requisitos 
legais (6 preciso enfatizar que a exigência de requisitos adicionais 
somente pode ser efetuada por lei). A pratica tem demonstrado, 
aliás, que em muitos municípios cujas leis locais exigem elevados 
níveis de escolaridade, prévia experiência no atendimento e 
crianças e adolescentes e mesmo outros que são absolutamente 
irrelevantes para o exercício da função. o número de candidatos é 
extremamente reduzido, muitas vezes insuficiente até mesmo para 
formar um colegiado, o que por si só acaba eliminando ou 
reduzindo o "leque" de escolhas dos eleitores, que se vêem 
desestimulados a participar do processo de escolha, prejudicando 
assim a mobilização popular que o mesmo poderia deflagrar em 
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torno da causa da infância e da juventude. 0 pior é a constatação 
de que tais requisitos de modo algum trazem garantias de que o 
candidato irá exercer a função com mais competência e, sobretudo, 
empenho e dedicação do que aqueles que não os possuem, pois a 
dita "experiência no atendimento de crianças e adolescentes", não 
raro, se resume a uma atuação em  areas  que nada tem a ver com a 
função de membro do Conselho Tutelar (tem sido aceito como 
"experiência" o fato de o candidato ter sido "comissário de 
menores". policial com atuação na Delegacia do Adolescente, 
atendente/professor de creche/pré-escola e, num município que não 
tinha candidatos suficientes, até o fato de o candidato ser "pai" de 
duas ou três crianças...). A exigência de certos requisitos junto aos 
candidatos (como conhecimentos de informática), pode ser 
perfeitamente suprida pelo pessoal de apoio administrativo que 
deve ser lotado no Conselho Tutelar, sendo que outros, como a 
habilitação para conduzir veiculo são mesmo inconstitucionais, por 
impedir, de forma injustificável, que deficientes visuais (por 
exemplo) tenham acesso à função de conselheiro tutelar. Por fim, a 
realização de um "teste seletivo", de caráter eliminatório, como uma 
das etapas do processo de escolha (como se faz em muitos 
municipios), não é adequada, seja porque, como dito acima. não 
estamos diante de um "concurso público" (mas sim diante de um 
processo democrático de escolha popular), seja porque, na pratica. 
temos visto muitos problemas decorrentes de tal sistemática. Com  
efeito, temos constatado que há uma tendência de elaborar 
questões excessivamente complexas e/ou truncadas, de difícil 
compreensão e solução (isto quando não ocorrem erros quando da 
correção). Como resultado, muito poucos candidatos acabam sendo 
"aprovados" nesta etapa. em alguns casos, um número inferior ao 
necessário à composição do próprio Conselho Tutelar, o que 
quando não inviabiliza por completo o certame (não há como levar 
adiante um processo de escolha com número de candidatos inferior 
a cinco), limita sobremaneira o "leque" de escolhas do eleitor. Vale 
lembrar que o Conselho Tutelar 6, em última análise, um órgão  
politico,  e os seus integrantes, para todos os fins e efeitos, são 
considerados "agentes  politicos".  e sua atuação deve ir muito além 
do simples "atendimento" de casos individuais (o contido no  art.  
131, caput e, especialmente, no  art.  136, inciso IX, do ECA 
transmite claramente esta idéia). Mais do que "conhecimentos 
teóricos", é preciso que o membro do Conselho Tutelar seja um 
"lutador", comprometido com a causa da infância e da juventude e 
disposto a se "sacrificar" na busca da melhoria das condições de 
atendimento à população. Não precisamos que o Conselho Tutelar 
seja composto por "funcionários públicos burocratas". mas sim de 
pessoas dispostas ao embate  politico  que, muitas vezes, irá 
ocorrer, em nome da causa da infância e da juventude. Uma prova 
de caráter eliminatório pode selecionar bons "burocratas teóricos", 
mas não irá garantir um bom Conselho Tutelar. Como "alternativa" a 
um "teste seletivo" de caráter eliminatório, tem sido proposta a 
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realização de um teste de conhecimento sim, mas de caráter não 
eliminatório (embora de realização obrigatória), com a atribuição 
não de uma "nota" (de 0 a 10), mas sim de um "conceito" (de A a E 
- que fica mais "aberto"), que  sera  amplamente divulgada entre os 
eleitores. Esta proposta permite, de um lado, avaliar o grau de 
conhecimento dos candidatos (que  sera  importante até mesmo para 
orientar o futuro curso/programa de qualificação profissional), sem 
privar o eleitor de seu "sagrado" e constitucional direito de escolher 
os membros de seu Conselho Tutelar. Se o eleitor quiser votar em 
um candidato que teve conceito "E", mas que considera uma 
pessoa verdadeiramente comprometida com a causa da infância e 
da juventude, é um direito seu assim proceder e, como dito, a Lei 
Municipal não deve jamais retirar do eleitor a prerrogativa de 
escolher os membros de seu Conselho Tutelar. 

cst 
o convoca estabelecer requisitos adicionais a candidatura, não 
previstos em Lei? Of  

09 
C 
03 

Resposta: Negativo. As regras contidas no regulamento do R , 
processo de escolha, ou no edital que a este convocou, precisam iii  

ter respaldo em Lei (seja na Lei Municipal que dispõe sobre o i 
Conselho Tutelar. seja na Lei Federal n'-' 8.069/90). Caso contrário. 
não terão validade alguma, não sendo razoável que uma mera .5 

Resolução do CMDCA estabeleça condicionantes e restrições a , 
3 candidatura não previstas expressamente em Lei."' , c , 

) 
1 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria de .4 

Assistência Social: 1 
8 

a) melhore a justificativa, posto que genérica e sem conclusão;  < 
1 .s 

b) reavalie o objeto como um todo, juntando aos autos os documentos 1 
, pertinentes e de modo que fique em consonância com as disposições da Lei 4  
6 

Municipal n.° 3.750/2018, que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da D. 
A 

Criança e do Adolescente, tendo em vista que:  Jos  serviços de capacitação do Item 0 

01 para candidatos ao cargo de Conselheiro Tutelar, e o contido no Item 02 (prova de 4 
conhecimentos) eram requisitos constantes no  art.  27, a qual foi revogada pela Lei 
Municipal n.° 3.750/2018;  (ii)  o  art.  47 da Lei Municipal n.° 3.750/2018 dispõe que o li  7. 
processo de eleição dos membros dos Conselhos Tutelares  sell  iniciado pelo CMDCA 4 
e se dará através de publicação de Resolução especifica e Edital de Convocação;  (iii) -as  

it  

o O Edital de Convocação para Eleição dos Membros dos Conselhos Tutelares deve o o -o 
0) :9 w 
& -5  

1  https://crianca.mppr.mp.bripagina-1082.html  Acesso em 18-08-2021. 8 .. CO 
0 
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• Pergunta: Pode a Resolução do CMDCA relativa ao processo 
de escolha dos membros do Conselho Tutelar e/ou o edital que 
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dispor sobre a composição da Comissão do Processo Eleitoral; as condições e 
requisitos necessários à inscrição dos candidatos a conselheiro tutelar, indicando 
os prazos e os documentos a serem apresentados pelos candidatos, inclusive registros 
de impugnações; ás normas relativas ao processo eleitoral, indicando as regras de 
campanha, as condutas permitidas e vedadas aos candidatos com as respectivas 
sanções; o mandato e posse dos Conselheiros Tutelares e; o calendário oficial,, 
constando a síntese de todos os prazos  (art.  47, § 1°);  (iv)  a Comissão do ProcessoQ 
Eleitoral deverá ser eleita em plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA, sendo composta de forma paritária por conselheiros 
titulares e/ou suplentes  (art.  48); (v) fica sob a responsabilidade da Comissão do 
Processo Eleitoral a elaboração da minuta do Edital de Convocação para Eleição 
dos Conselheiros Tutelares, a qual será encaminhada A apreciação e deliberação 
do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo 
a Resolução publicada no Órgão Oficial do Município  (art.  48, § 2°); 

c) verifique a necessidade de incluir no Termo de Referência as exigências de 
qualificação técnica da licitante, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93, ou justifique a 
desnecessidade de fazê-lo; oKs  

d) feitas as adequações no Termo de Referência, providencie novos orçamentos. 

2 Por fim, retornem os autos para análise. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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LEI N° 3.750, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 

Dispõe sobre a Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ. no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte 

LEI:  

TITULO I 

Da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  

Art.  1°. Esta lei dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação.  

Art.  2°. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente no 
Município de Chopinzinho  far-se-6 através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não governamentais, assegurando-se a proteção integral e a prioridade 
absoluta, conforme preconiza a Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Parágrafo único. As ações a que se refere o caput deste artigo serão 
implementadas através de: 

I - Políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultura, lazer e 
trabalho; 

II - Serviços, programas e projetos de Assistência Social, para aqueles que deles 
necessitem:  

III  - Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial ás 
vitimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso. crueldade e opressão: 

IV - Serviço de identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e 
adolescentes desaparecidos; 

V - Proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente; 

VI - Políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de 
afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito a convivência 
familiar de crianças e adolescentes; 

VII - Campanhas de estimulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar e á adoção, especificamente  inter-racial, de 
crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades especificas de saúde ou com 
deficiências e de grupos de irmãos.  

Art.  3°. A política municipal de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente será executada através do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, composto 
pela seguinte estrutura: 

I - Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

l'igind 1 dc 32 
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IV - do total dos recursos recebidos e a respectiva destinagão, por projeto 
atendido, inclusive com cadastramento na base de dados do Sistema de Informações 
sobre a Infância e a Adolescência; e 

V - da avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos do 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA. 

Parágrafo único. Em cumprimento ao disposto no  art.  48 e parágrafo único, da 
Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA apresentará relatórios mensais acerca do 
saldo e da movimentação de recursos do Fundo Especial para a Infância e Adolescência. 
de preferência via  Internet,  em página própria do Conselho ou da Secretaria Municipal de 
Administração.  

Art.  34. Na gestão do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA serão 
ainda observadas as disposições contidas nos  arts.  260-C a 260-G, da Lei Federal n° 
8.069/90. 

CAPITULO IV 

DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Seção I 
Da Criação e Natureza dos Conselhos Tutelares  

Art.  35. 0 Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo. não jurisdicional. 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos na Lei Federal n°8.069/1990 e complementados por esta Lei. 

§1°. Permanecem instituído um Conselho Tutelar já existente, ficando autorizado 
o Poder Executivo Municipal a instituir outros Conselhos Tutelares para garantir a 
equidade de acesso a todas as crianças e adolescentes residentes no município. 

§ 2°. 0 Conselho Tutelar em funcionamento, assim como aqueles a serem 
criados, são administrativamente vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social. 
atuando como órgãos permanentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos em Lei Federal 
n°8.069/1990 e outras legislações correlatas. 

Seção II 

Das Atribuições, da Competência e dos Deveres dos Conselheiros Tutelares  

Art.  36. Incumbe ao Conselho Tutelar o exercício das atribuições previstas nos 
artigos 95, 136. 191 e 194, da Lei Federal n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e  arts.  18, §2° e 20, inciso IV, da Lei Federal n° 12.594/2012, devendo, em 
qualquer caso, zelar pelo efetivo respeito aos direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei. 

Parágrafo único. A competência do Conselho Tutelar será determinada: 
I - pelo domicilio dos pais ou responsável; 
II - pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente: 
§ 1°. Nos casos de ato infracional praticado por criança, será competente o 

Conselho Tutelar do lugar da ação ou da omissão, observadas as regras de conexão, 
continência e prevenção. 

§ 2°. 0 acompanhamento da execução das medidas de proteção poderá ser 
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delegada ao Conselho Tutelar do local da residência dos pais ou responsável, ou do local 
onde sediar-se a entidade em que a criança ou adolescente estiver acolhido.  

Art.  37. São deveres do Conselheiro na sua condição de agente público, e 
conforme o previsto na Constituição Federal de 1988, Lei Federal n°. 8.069/1990, Lei 
Federal n°8.429/1992 e outras normas aplicáveis: 

I - Desempenhar as atribuições inerentes a função, previstas no  art.  136, da Lei 
Federal n°8.069/1990; 

II - Realizar suas atribuições com eficiência, zelo, presteza, dedicação. e 
rendimento funcional, sugerindo providências à melhoria e aperfeiçoamento da função; 

Ill - Agir com probidade, moralidade e impessoalidade procedendo de modo 
adequado as exigências da função, com atitudes leais, éticas e honestas. mantendo 
espirito de cooperação e solidariedade com os colegas de trabalho, tratando a todos com 
urbanidade, decoro e respeito; 

IV - Prestar contas apresentando relatório trimestral extraído do SIPIA  CT WEB  
até o quinto dia útil de cada mês ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, contendo síntese de dados referentes ao exercício de suas 
atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das políticas 
públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas providências 
necessárias para solucionar os problemas existentes. 

V - Manter conduta pública e particular ilibada; 
VI - Zelar pelo prestigio da instituição; 
VII - Tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e 

auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente; 

VIII - Identificar-se em suas manifestações funcionais; 
IX - Atuar exclusivamente e ilimitadamente à defesa e proteção integral dos 

direitos fundamentais das crianças e adolescentes, sendo exigida em sua função 
dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade 
remunerada pública ou privada, ressalvado o exercício do magistério, desde que haja 
compatibilidade de horário entre ambas, sob pena de perda do mandato de Conselheiro 
Tutelar.  

Art.  38. É vedado aos membros do Conselho Tutelar: 
I - Receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 

qualquer natureza em razão do exercício da função: 
II - Exercer outra atividade remunerada, ressalvado o exercício do magistério. 

desde que haja compatibilidade de horário entre ambas;  
III  - Exercer atividade de fiscalização e/ou atuar em procedimentos instaurados 

no âmbito do Conselho Tutelar relativos a entidades nas quais exerça atividade voluntária, 
no âmbito da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

IV - Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e/ou 
atividade político-partidária; 

V - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando 
no exercício da sua função; 

VI - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho 
da atribuição que seja de sua responsabilidade; 

VII - Valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 
VIII - Receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em 

razão de suas atribuições; 
IX - Proceder de forma desidiosa; 
X - Desempenhar quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício 
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da função: 
XI - Exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições especificas 

nos termos da Lei Federal n°4.898 de 09 de dezembro de 1965; 
XII - Deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes 

aplicação de medidas protetivas, a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis, 
previstas nos artigos 101 e 129, da Lei Federal n° 8.069/90; 

XIII - Descumprir as atribuições e os deveres funcionais mencionados nos artigos 
36 e 37 desta Lei e outras normas pertinentes.  

Sec -do Ill 

Do Funcionamento do Conselho Tutelar  

Art.  39. Constará na Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, incluindo a remuneração e a 
formação continuada do seus membros. 

§ 1°. 0 Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso á população, no 
respectivo território de abrangência, disponibilizado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, e contarão com instalações físicas adequadas. com  acessibilidade 
arquitetônica e urbanística e que garanta o atendimento individualizado e sigiloso de 
crianças, adolescentes e famílias. 

§ 2.° Compete á Secretaria Municipal de Assistência Social disponibilizar 
equipamentos, materiais, veículos, servidores municipais do quadro efetivo, prevendo 
inclusive ajuda técnica interdisciplinar para avaliação preliminar e atendimento de 
crianças, adolescentes e famílias, em quantidade e qualidade suficientes para a garantia 
da prestação do serviço público. 

§ 3.° Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social garantir atendimento 
e acompanhamento psicológico continuado a todos os Conselheiros Tutelares em 
exercício.  

Art.  40. 0 Conselho Tutelar deverá elaborar, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias após a publicação desta lei, seu Regimento Interno, observado os parâmetros e as 
normas definidas na Lei Federal n° 8.069/1990, por esta Lei Municipal e demais 
legislações pertinentes. 

I - 0 Regimento Interno do Conselho Tutelar do Município será único e deverá 
estabelecer as normas de trabalho, de forma a atender ás exigências da função. 

II - 0 Regimento Interno do Conselho Tutelar será encaminhado, logo após sua 
elaboração, para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e Ministério Público, a fim de oportunizar a estes órgãos a apreciação e o envio 
de propostas de alteração, para posterior publicação no órgão Oficial do Município.  

Art.  41. 0 Conselho Tutelar funcionará de segunda a sexta-feira, no horário das 
07h30 ás 11h30min e das 13h ás 17h, sendo que todos os membros deverão registrar 
suas entradas e saídas ao trabalho no relógio ponto digital e. na falta deste, de maneira 
manual em cartão ponto, ambos vistados pelo Presidente do Conselho Tutelar. 

I - Haverá escala de sobreaviso no horário de almoço e noturno, a ser 
estabelecida pelo Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo seu Colegiado, 
compreendida das 11h30 ás 13h00m e das 17h ás 07h30min, de segunda a sexta-feira, 
devendo o Conselheiro Tutelar ser acionado através do telefone de emergência. 

II - Haverá escala de sobreaviso para atendimento especial nos finais de semana 
e feriados, sob a responsabilidade do Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo 
seu Colegiado. 

Rigina 18 dc. 32 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

ç-9f1  CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br '6  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  ru 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

 

  

III  - 0 Conselheiro Tutelar estará sujeito a regime de dedicação integral. 
excetuado o disposto no  art.  38, inciso II desta Lei, vedados quaisquer pagamentos a 
titulo de horas extras ou assemelhados. 

sobreaviso para ciência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
CMDCA, SeGfetaT4a-M4Risipai-4e-AssistênGia-Sosi-al-e-Divi-sáG-de-' Resur-ses-H-UM-a-POrre 

Segurança do Trabalho da Secretaria de Administração do Município de Chopinzinho. 
§ 1°. Os segmentos não governamentais eleitos deverão indicar seus 

representantes, garantindo que estes tenham preferencialmente atuação e/ou formação 
na área de atendimento ou defesa dos direitos da Criança e do Adolescente, sendo 
vedada a indicação de representante que seja servidor público que exerça cargo em 
comissão na Administração Pública municipal; (Alterado pela Lei n.° 3.794/2019. de 17 de 
outubro de 2019) 

§ 2°. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos á mesma carga 
horária semanal de trabalho, de 40h (quarenta horas) semanais, excluídos os períodos de 
sobreaviso. que deverão ser distribuídos equitativamente entre seus membros, sendo 
vedado qualquer tratamento desigual. 

§ 3°. Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA fiscalizar o horário de funcionamento do Conselho Tutelar.  

Art.  42. 0 Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no minimo. 
uma reunião ordinária semanal, com a presença de todos os conselheiros para estudos. 
análises e deliberações sobre os casos atendidos, sendo as suas discussões lavradas em 
ata, sem prejuízo do atendimento ao público. 

§ 1°. Havendo necessidade, serão realizadas tantas reuniões extraordinárias 
quantas forem necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da população. 

§ 2°. As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente, 
se necessário, o voto de desempate.  

Art.  43. 0 Conselho Tutelar deverá participar, por meio de seu respectivo 
Presidente ou pelos Conselheiros indicados de acordo com seu Regimento Interno, das 
reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, devendo para tanto ser prévia e oficialmente comunicados das 
datas e locais onde estas serão realizadas, bem como de suas respectivas pautas.  

Art.  44. 0 Conselho Tutelar deverá ser também consultado quando da 
elaboração das propostas de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, participando de sua definição e apresentando 
sugestões para planos e programas de atendimento à população infanto-juvenil, a serem 
contemplados no orçamento público de forma prioritária, a teor do disposto nos  arts.  4°, 
caput e parágrafo único, alíneas "c" e "d" e 136, inciso IX, da Lei Federal n° 8.069/90 e  art.  
227, caput, da Constituição Federal.  

Art.  45. Ao procurar o Conselho Tutelar, a pessoa será atendida pelo Conselheiro 
que estiver disponivel, mesmo que o atendimento anterior não tenha sido feito por ele. 

Parágrafo único. Fica assegurado o direito a pessoa atendida no Conselho 
Tutelar à solicitação de substituição de Conselheiro de referência, cabendo a decisão ao 
Colegiado do Conselho Tutelar.  

Art.  46. Cabe a Secretaria Municipal de Assistência Social oferecer condições ao 
Conselho Tutelar para o uso do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - 
SIPIA  CT WEB.  

§ 1°. Compete aos Conselheiros Tutelares fazerem os registros dos atendimentos 
no SIPIA  CT WEB  e a versão local apenas deverá ser utilizada para encerramento dos 
registros já existentes, e quando necessário, para consultas de histórico de atendimentos. 
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§ 2°. Cabe ao Conselho Tutelar manter dados estatísticos acerca das maiores 
demandas de atendimento, que deverão ser levadas ao Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA bimestralmente, ou sempre que solicitado, de modo a 
permitir a definição, por parte deste, de políticas e programas específicos que permitam o 
encaminhamento e eficaz solução dos casos respectivos. 

§ 3°. A não observância do contido nos parágrafos anteriores, poderá ensejar a 
abertura de Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar pelo Conselho Municipal 
de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Seção IV 

Do Processo de Eleição dos Membros dos Conselhos Tutelares  

Art.  47. 0 Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
iniciará o processo de eleição dos membros dos Conselhos Tutelares até 180 (cento e 
oitenta) dias antes do término do mandato dos Conselheiros Tutelares em exercicio, 
através da publicação de Resolução especifica e Edital de Convocação. 

§ 1°. 0 Edital de Convocação para Eleição dos Membros dos Conselhos 
Tutelares disporá sobre: 

I - A composição da Comissão do Processo Eleitoral; 
II - As condições e requisitos necessários â inscrição dos candidatos a 

conselheiro tutelar, indicando os prazos e os documentos a serem apresentados pelos 
candidatos, inclusive registros de impugnações; 

Ill - As normas relativas ao processo eleitoral, indicando as regras de campanha, 
as condutas permitidas e vedadas aos candidatos com as respectivas sanções; 

IV - 0 mandato e posse dos Conselheiros Tutelares; 
V - O calendário oficial, constando a síntese de todos os prazos. 
§ 2°. No calendário oficial deverá constar as datas e os prazos de todo o 

processo eleitoral, desde a publicação do Edital de Convocação até a posse dos 
Conselheiros Tutelares eleitos. 

Seção V 

Da Composição da Comissão do Processo Eleitoral  

Art.  48. A Comissão do Processo Eleitoral deverá ser eleita em plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo composta 
de forma paritária por conselheiros titulares e/ou suplentes. 

§ 1°. A Comissão do Processo Eleitoral será presidida pelo Presidente do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e, na ausência 
deste, pelo Vice-Presidente, devendo ser eleito um Secretário. 

§ 2°. Fica sob a responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral a 
elaboração da minuta do Edital de Convocação para Eleição dos Conselheiros Tutelares, 
a qual será encaminhada á apreciação e deliberação do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo a Resolução publicada no Orgão Oficial do 
Município. 

§ 3°. No Edital de Convocação para Eleição dos Membros dos Conselhos 
Tutelares deverá constar o nome completo dos integrantes da Comissão do Processo 
Eleitoral, bem como sua representação e o cargo exercido na Comissão. 
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Seção VI 

Da Inscrição  

Art.  49. Para se inscrever ao cargo de membro do Conselho Tutelar o candidato 
deverá: 

I - Ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade: 
II - Ter reconhecida idoneidade moral, firmada em documento próprio, segundo 

critérios estipulados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, através de Resolução; 

município,  
eleitoral;  

III  - Residir no município, no minimo há 02 (dois) anos e comprovar domicilio 
eleitoral; (Alterado pela Lei n.° 3.794/2019, de 17 de outubro de 2019) 

IV - Estar no gozo de seus direitos  politicos;  
V - Apresentar no momento da inscrição certidão, diploma ou histórico escolar de 

conclusão do Ensino Médio, expedido por estabelecimento de ensino público ou particular, 
devidamente reconhecido pela legislação vigente; 

VI - Não ter sido penalizado com a destituição de cargo de Conselheiro Tutelar. 
Parágrafo único. 0 membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA ou servidor municipal ocupante de cargo em comissão que 
pretenda concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar deverá requerer o seu afastamento 
no ato da inscrição.  

Art.  50. 0 pedido de inscrição deverá ser formulado pelo candidato em 
requerimento assinado e protocolizado, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA até a data-limite prevista no Edital, devidamente 
instruido com os documentos necessários à comprovação dos requisitos estabelecidos no 
Edital.  

Art.  51. Cada candidato poderá registrar, além do nome, um codinome. 
Parágrafo único. Não poderá haver registro de codinomes iguais, prevalecendo 

o codinome do primeiro candidato a efetuar a sua inscrição.  
Art.  52. A Comissão do Processo Eleitoral, no prazo de 15 (quinze) dias úteis 

contados do término do período de inscrição de candidaturas, homologará as inscrições 
que observarem todos os requisitos do artigo 49 desta Lei. publicando edital com a 
relação dos nomes dos candidatos considerados habilitados e dando ciência pessoal ao 
Ministério Público.  

Art.  53. Com  a publicação do edital de homologação das inscrições  sera  aberto 
prazo de 05 (cinco) dias para a impugnação dos candidatos que não atendam aos 
requisitos exigidos, a qual poderá ser realizada por qualquer cidadão, indicando os 
elementos probatórios. 

§ 1°. Caso o candidato sofra impugnação. este  sera  intimado para que. em 05 
(cinco) dias contados da data da intimação, apresente sua defesa. 

§ 2°. Decorrido o prazo do parágrafo anterior. a Comissão do Processo Eleitoral 
decidirá em 03 (três) dias, dando ciência pessoal da decisão ao impugnante, ao candidato 
impugnado e ao Ministério Público, e também a publicando na sede do CMDCA. 

§ 3°. Da decisão da Comissão do Processo Eleitoral caberá recurso a Plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, composta por no 
minimo 2/3 de seus membros, no prazo de 03 (três) dias. que designará reunião 
extraordinária e decidirá, em igual prazo, em última instancia, dando ciência pessoal da 
decisão ao impugnante, ao candidato impugnado e ao Ministério Público. 
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Art.  54. Julgadas em definitivo todas as impugnações, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. no prazo de 03 (três) dias, publicará em 
Edital no ()Too Oficial do Município, a relação dos candidatos que tiveram suas 
inscrições homologadas. 

Seção VII 

Do Processo eleitoral  

Art.  55. Os membros do Conselho Tutelar serão eleitos em sufrágio universal e 
direto. facultativo e secreto dos membros da comunidade local com domicilio eleitoral no 
Município, em eleição realizada sob a coordenação da Comissão do Processo Eleitoral do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, com apoio da 
Justiça Eleitoral e fiscalização do Ministério Público. 

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente a definição dos locais de votação, zelando para que eventual agrupamento 
de seções eleitorais respeite as regiões de atuação dos Conselhos Tutelares e não 
contenha excesso de eleitores, que deverão ser informados com antecedência devida 
sobre onde irão votar.  

Art.  56. A eleição ocorrerá no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial.  

Art.  57. A propaganda eleitoral  sera  objeto de regulamentação especifica por 
parte do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 10. Serão previstas regras e restrições destinadas a evitar o abuso de poder 
econômico e  politico  por parte dos candidatos ou seus prepostos. 

§ 2°. A propaganda eleitoral em vias e logradouros públicos observará, por 
analogia, os limites impostos pela legislação eleitoral e o Código de Posturas do 
Município, garantindo igualdade de condições a todos os candidatos. 

§ 3°. É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, seja através da 
indicação, no material de propaganda ou inserções na midia, de legendas de partidos  
politicos,  símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou 
indiretamente. denotem tal vinculação. 

§ 4°. No dia da eleição é terminantemente proibido o transporte de eleitores e a 
"boca de urna" pelos candidatos e/ou seus prepostos. 

§ 5°. É vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem 
ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 

§ 6°. Em reunião própria, a Comissão do Processo Eleitoral dará conhecimento 
formal das regras de campanha a todos os candidatos considerados habilitados ao pleito, 
que firmarão compromisso de respeitá-las e que estão cientes e acordes que sua violação 
importará na exclusão do certame ou cassação do diploma respectivo.  

Art.  58. A violação das regras de campanha importará na cassação do registro da 
candidatura do candidato responsável, observado, no que couber. procedimento 
administrativo similar ao previsto nos  arts.  77 a 80, desta Lei.  

Art.  59. A votação deverá ocorrer preferencialmente em urnas eletrônicas 
cedidas pela Justiça Eleitoral, observadas as disposições das resoluções aplicáveis 
expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do Estado do  
Parana.  

§ 1°. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
providenciara, com a antecedência devida. junto a Justiça Eleitoral, o empréstimo de 
urnas eletrônicas, assim como de urnas destinadas a votação manual, como medida de 
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segurança. 
§ 2°. As cédulas para votação manual serão elaboradas pela Comissão do 

Processo Eleitoral, adotando parâmetros similares aos empregados pela Justiça Eleitoral 
em sua confecção. 

§ 3°. Compete ainda ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com apoio da Secretaria Municipal de Assistência Social e outros órgãos 
públicos: 

a) a seleção e treinamento de mesários, escrutinadores e seus respectivos 
suplentes: 

b) a obtenção, junto á Policia Militar de efetivos suficientes para garantia da 
segurança nos locais de votação e apuração. 

§ 4°. Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, 
codinomes, fotos e número dos candidatos a Conselheiro Tutelar. 

§ 5°. As mesas receptoras de votos deverão lavrar atas segundo modelo 
fornecido pela Comissão do Processo Eleitoral, nas quais serão registradas eventuais 
intercorrências ocorridas no dia da votação, além do número de eleitores votantes em 
cada uma das urnas.  

Art.  60. 0 eleitor poderá votar em apenas um candidato. 
Parágrafo único. No caso de votação manual, votos em mais de um candidato 

ou que contenham rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor serão anulados. 
devendo ser colocados em envelope separado, conforme previsto no regulamento da 
eleição.  

Art.  61. Encerrada a votação, se procederá a contagem dos votos e a apuração 
sob a responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral, que acompanhará todo o 
pleito. que será também fiscalizado Ministério Público. 

§ 1°. Poderão ser apresentados pedidos de impugnação de votos à medida em 
que estes forem sendo apurados, cabendo a decisão á Comissão do Processo Eleitoral. 
pelo voto majoritário de seus componentes, com recurso ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA que decidirá em 03 (três) dias, com 
ciência ao Ministério Público. 

§ 2°. Os candidatos poderão fiscalizar pessoalmente ou por intermédio de 
representantes previamente cadastrados e credenciados, a recepção e apuração dos 
votos; 

§ 3°. Em cada local de votação será permitida a presença de 01 (um) único 
representante por candidato ou dele próprio; 

§ 4°. No local da apuração dos votos será permitida a presença do representante 
do candidato apenas quando este tiver de se ausentar. 

§ 5°. A Comissão do Processo Eleitoral manterá registro de todas as 
intercorrências do processo eleitoral, lavrando ata própria, da qual será dada ciência 
pessoal ao Ministério Público. 

§ 6°. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
manterá em arquivo permanente todas as resoluções, editais, atas e demais atos 
referentes ao processo de escolha do Conselho Tutelar, sendo que os votos dos eleitores 
deverão ser conservados por 04 (quatro) anos e, após, poderão ser destruidos.  

Art.  62. Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA proclamará o 
resultado, providenciando a publicação dos nomes dos candidatos votados, com o 
número de votos que cada um recebeu. 

Parágrafo único. Havendo empate na votação, será considerado eleito o 
candidato com mais idade. 
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Art.  63. 0 Conselho Tutelar  sera  composto por 05 (cinco) conselheiros titulares e. 
ao menos, 05 (cinco) suplentes. 

§ 10. Os candidatos eleitos como suplentes serão convocados pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA para assumir no caso de 
férias e vacância, licenças para tratamento de saúde, maternidade ou paternidade. 

§ 2'. Os conselheiros tutelares suplentes serão remunerados proporcionalmente 
ao período de efetivo exercício da função. 

Seção VIII 

Do Mandato e Posse dos Conselheiros Tutelares  

Art.  64. Os Conselheiros Tutelares serão eleitos para um mandato de 04 (quatro) 
anos, tomando posse no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao da eleição. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento da presente Lei, no caso de criação 
de novos Conselhos Tutelares Regionais  sera  adequado o mandato para coincidir o 
período de mandato com o dos atuais Conselheiros Tutelares:  

Art.  65. Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão 
participar do processo de capacitação/formação continuada relativa a legislação 
especifica as atribuições do cargo e dos demais aspectos da função, promovida pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA antes da posse, 
com frequência de no minimo 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 10. 0 conselheiro que não atingir a frequência  minima  ou não participar do 
processo de capacitação, não poderá tomar posse, devendo ser substituído pelo suplente 
eleito que tenha participado da capacitação/formação continuada, respeitando se 
riger-Gsamehte-a-er-dem-de-GlassifiGaryãe, 

§1°. Para fins de cumprimento da presente Lei, no caso de criação de novos 
Conselhos Tutelares Regionais será adequado o mandato para coincidir o período de 
mandato com o dos atuais Conselheiros Tutelares; (Alterado pela Lei n.° 3.794/2019. de 
17 de outubro de 2019) 

§ 20. 0 conselheiro reeleito ou que já tenha exercido a função de Conselheiro 
Tutelar  ern  outros mandatos, também fica obrigado a participar do prooca,o do 
capacitação/formação continuada, considerando a importância do aprimoramento 
continuado e da atualização da legislação e dos processos de trabalho. 

§2°. Será permitida a recondução ilimitada dos Conselheiros Tutelares mediante 
novo processo se escolha. (Alterado pela Lei n.° 3.794/2019, de 17 de outubro de 2019) 

§ 30. 0 Poder Público estimulará a participação dos membros do Conselho 
Tutelar em outros cursos e programas de capacitação/formação continuada, custeando-
lhes as despesas necessárias.  

Art.  66. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar cônjuges, 
conviventes em união estável, inclusive quando decorrente de união homoafetiva, ou 
parentes em linha reta, colateral, ou por afinidade até o 3° grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento ao Conselheiro, na forma deste 
artigo, em relação á autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com 
atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca de Chopinzinho. 
Estado do Paraná.  

Art.  67. Os Conselheiros Tutelares eleitos serão diplomados e empossados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, com registro em 
ata e nomeados pelo Prefeito Municipal, com publicação no 0rgão Oficial do Município. 
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Seção IX 

Do Exercício da Função e da Remuneração dos Conselheiros  

Art.  68. 0 exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço 
público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.  

Art.  69. Se o eleito para o Conselho Tutelar for servidor público municipal 
ocupante de cargo efetivo, poderá optar entre a remuneração do cargo de Conselheiro 
Tutelar ou o valor de sua remuneração, ficando-lhe garantidos: 

I - Retorno ao cargo para o qual foi aprovado em concurso, quando findado o seu 
mandato de Conselheiro Tutelar: 

II -A contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais.  
Art.  70. Sem prejuízo de sua remuneração, o Conselheiro Tutelar fará jus a 

percepção das seguintes vantagens: 
I - cobertura previdenciaria; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 

remuneração mensal; 
Ill - licença-maternidade: 
IV - licença-paternidade: 
V - gratificação natalina. 
§ 10. A remuneração do Conselheiro Tutelar  sera  de R$ 1.722.83 (um mil e sete 

centos e vinte e dois reais e oitenta e três centavos), sendo reajustada anualmente, no 
mesmo indice aplicado para correção dos vencimentos dos servidores públicos municipais 
sem distinção de indice: 

§ 20 -A revisão geral anual  (database)  dar-se-6 com fundamento no  art.  37, X, da 
Constituição Federal, como aumento linear dos vencimentos de todos os conselheiros 
tutelares igualmente dos servidores municipais. 

§ 3°. A remuneração durante o período do exercício efetivo do mandato eletivo 
não configura vinculo empregaticio. 

§ 4°. As férias deverão ser programadas pelos Conselhos Tutelares, podendo 
gozá-las apenas um Conselheiro em cada período, devendo ser informado por escrito ao 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, para que seja providenciada a convocação do suplente. 

§ 5°. 0 membro do Conselho Tutelar é segurado obrigatório da Previdência 
Social, na condição de contribuinte individual, na forma prevista pelo  art.  9°, § 15, inciso 
XV, do Decreto Federal n° 3.048/1999 (Regulamento de Benefícios da Previdência 
Social). 

Seção X 

Das Licenças  

Art.  71. 0 Conselheiro Tuteiar terá direito a licenças remuneradas para 
tratamento de saúde, licença maternidade por um período de 180 (cento e oitenta) dias e 
licença paternidade, aplicando-se por analogia o disposto no Regulamento da Previdência 
Social. 

§ 10. 0 Conselheiro Tutelar licenciado será imediatamente substituído pelo 
suplente eleito que tenha participado da capacitação, conforme prevê o artigo 63 desta 
Lei, respeitando a ordem de votação. 

§ 2°. Não  sera  permitida licença para tratar de assuntos de interesse particular. 
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Art.  72.  Serb  concedida licença sem remuneração ao Conselheiro Tutelar que 
pretender se candidatar nas eleições gerais para Prefeito, Vereador. Governador, 
Deputado Estadual ou Federal e Senador. 

Parágrafo único. No caso do caput deste artigo, a licença será concedida pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da convocação do suplente. 

Seção XI 

Da Vacância do cargo  

Art.  73. A vacância do cargo de Conselheiro Tutelar decorrerá de: 
I - Renúncia: 
II - Posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada 

remunerada, ressalvado o disposto no  art.  37, inciso IX, desta Lei:  
III  - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 
IV - Falecimento; ou 
V - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime ou ato 

de improbidade administrativa que comprometa a sua idoneidade moral. 
Parágrafo único. Ocorrendo vacância o Conselheiro Tutelar será substituido 

pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação, conforme prevê o artigo 65 
desta Lei, respeitando a ordem de votação. 

Seção XII 

Do Regime Disciplinar  

Art.  74. Considera-se infração disciplinar, para efeito desta Lei, o ato praticado 
pelo Conselheiro Tutelar com omissão dos deveres ou violação das proibições 
decorrentes da função que exerce elencadas nesta Legislação Municipal e demais 
legislações pertinentes.  

Art.  75. São sanções disciplinares aplicáveis pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, na ordem crescente de gravidade: 

1----Adve-Fte-nGia-per--eserite-,-apl-i-Gad-a-erb-Gases-cle-Rãe-  observância das atribuições 
e-eleveres-pr-evistes-ROS-aftigês-35-e-36-e-pr-eibições-pfevistas-RO-aitige-3-7-desta-L-eiefue 
não tipifiquem infração sujeita à sanção de perda de mandato; 

I -Advertência por escrito, aplicada em casos de não observância das atribuições 
e deveres previstos nos artigos 36 e 37 e proibições previstas no artigo 38 desta Lei, que 
não tipifiquem infração sujeita â sanção de perda de mandato; (Alterado pela Lei n.° 
3.794/2019. de 17 de outubro de 2019) 

II - Suspensão disciplinar não remunerada, nos casos de reincidência da infração 
sujeita â sanção de advertência, com prazo não excedente a 90 (noventa dias); 

Ill - Perda de mandato. 
§ 10. A pena de suspensão disciplinar poderá ser convertida em pena de multa, 

desde que haja conveniência para o Conselho Tutelar, na base de 50% (cinquenta por 
cento) por dia da remuneração na mesma proporção de dias de suspensão com desconto 
em folha de pagamento. 

§ 2°. Ocorrendo a conversão da pena de suspensão disciplinar em pena de 
multa, o Conselheiro Tutelar fica obrigado a comparecer em serviço.  

Art.  76. Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que: 
I - For condenado por sentença transitada em julgado, pela prática de crime 
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culposo e doloso ou contravenção penal; 
II - Tenha sido comprovadamente negligente, omisso. não assíduo ou incapaz de 

cumprir suas funções; 
Ill - Praticar ato contrário à ética, á moralidade e aos bons costumes, ou que seja 

incompatível com o cargo; 
IV - Não cumprir com as atribuições conferidas pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 
V - Contribuir, de qualquer modo, para a exposição de crianças e adolescentes, 

em situação de risco, em prejuízo de sua imagem. intimidade e privacidade; 
VI - Receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 

qualquer natureza, em razão de suas atribuições, para si ou para outrem; 
VII - Transferir residência ou domicilio para outro município; 
VIII - Não cumprir, reiteradamente, com os deveres relacionados no  art.  37 desta 

Lei. 
IX - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho 

da atribuição que seja de sua responsabilidade; 
X - Exercer outra atividade pública ou privada remunerada, ainda que haja 

compatibilidade de horário, ressalvado o disposto no  art.  37. inciso IX, desta Lei; 
§ 10. Verificada a sentença condenatória e transitada em julgado do Conselheiro 

Tutelar na esfera do Poder Judiciário pela prática de crime ou contravenção penal, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA em Reunião 
Ordinbria, declarará vago o mandato de Conselheiro Tutelar. dando posse imediata ao 
suplente. 

§ 2°. Mediante provocação do Ministério Público ou por denúncia fundamentada, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, a depender da 
gravidade da conduta, poderá promover o afastamento temporário do Conselheiro Tutelar 
acusado da prática de alguma das condutas relacionadas no caput deste artigo, até que 
se apurem os fatos, convocando imediatamente o suplente. 

§ 3°. Durante o período do afastamento, o conselheiro fará jus a 50% (cinquenta 
por cento) da remuneração. 

§ 40. Para apuração dos fatos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA designará uma Comissão Especial, de composição paritária entre 
representantes do governo e da sociedade, assegurado o contraditório e ampla defesa ao 
acusado, conforme previsto na Seção XIII, desta Lei. 

Seção XIII 

Do Processo Administrativo Disciplinar e sua Revisão  

Art.  77. As denúncias sobre irregularidades praticadas por Conselheiros 
Tutelares serão encaminhadas e apreciadas por uma Comissão Especial, instituida pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

§ 1°. A Comissão Especial terá composição paritária entre representantes do 
governo e da sociedade, sendo constituída por 04 (quatro) integrantes. 

§ 2°. A Comissão Especial, bem como, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente — CMDCA, poderão solicitar assessoria jurídica da Procuradoria 
Geral do Município. para os fins de que trata esta seção.  

if 
Art.  78. A Comissão Especial, ao tomar ciência da possível irregularidade 

praticada pelo Conselheiro Tutelar promoverá sua apuração mediante Sindicância. 
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§ 10. Recebida a denúncia, a Comissão Especial fará a análise preliminar da 
irregularidade, dando ciência por escrito da acusação ao Conselheiro investigado de 
apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias de sua notificação, sendo facultada a 
indicação de testemunhas e juntada de documentos. 

§ 2°. Decorrido o prazo de defesa, a Comissão Especial poderá ouvir 
testemunhas e realizar outras diligências que entender pertinentes, dando ciência pessoal 
ao Conselheiro investigado, para que possa acompanhar os trabalhos por si ou por 
intermédio de procurador habilitado. 

§ 30. Concluída a apuração preliminar, a Comissão Especial deverá elaborar 
relatório circunstanciado. no prazo de 10 (dez) dias, concluindo pela necessidade ou não 
da aplicação de sanção disciplinar. 

§ 4°. 0 relatório será encaminhado á Plenária do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, dando ciência pessoal ao Conselheiro acusado e 
ao Ministério Público. 

§ 5°. 0 prazo para a conclusão da Sindicância não excederá a 30 (trinta) dias, 
contados da notificação do Conselheiro Tutelar. admitida a sua prorrogação por até 30 
(trinta) dias, por ato do Presidente do CMDCA, quando as circunstâncias o exigirem.  

Art.  79. Caso fique comprovado pela Comissão Especial a pratica de conduta 
quc justifique a aplicação de sanção disciplinar, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente CMDCA dará inicio ao processo administrativo destinado ao 
julgamento do membro do Conselho Tutelar, intimando pessoalmente o acusado para que 
apresente sua defesa, no prazo  dc  10 (dez) e dando ciência pessoal ao Ministério Público.  

Art.  79. Caso fique comprovado pela Comissão Especial a prática de conduta 
que justifique a aplicação de sanção disciplinar, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA dará inicio ao processo administrativo destinado ao 
julgamento do membro do Conselho Tutelar, intimando pessoalmente o acusado para que 
apresente sua defesa, no prazo de 10 (dez) dias e dando ciência pessoal ao Ministério 
Público. (Alterado pela Lei n.° 3.794/2019. de 17 de outubro de 2019) 

§ 1°. Não sendo localizado o acusado, o mesmo será intimado por Edital com 
prazo de 15 (quinze) dias, a partir da publicação para sua apresentação, nomeando-se-
lhe defensor dativo, em caso de revelia. 

§ 2°. Em sendo o fato passível de aplicação da sanção de perda do mandato. e 
dependendo das circunstâncias do caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA poderá determinar o afastamento do Conselheiro acusado de 
suas funções. pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta), sem 
prejuízo da remuneração e da imediata convocação do suplente. 

§ 3°. Por ocasião do julgamento, que poderá ocorrer em uma ou mais reuniões 
extraordinárias convocadas especialmente para tal finalidade, será lido o relatório da 
Comissão Especial e facultada a apresentação de defesa oral e/ou escrita pelo acusado, 
que poderá ser representado, no ato, por procurador habilitado, arrolar testemunhas, 
juntar documentos e requerer a realização de diligências. 

§ 4°. A condução dos trabalhos nas sessões de instrução e julgamento 
administrativo disciplinar ficará a cargo do Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente ou, na falta ou impedimento deste, de seu substituto 
imediato, conforme previsto no regimento interno do órgão. 

§ 5°. As sessões de julgamento serão públicas, devendo ser tomadas as cautelas 
necessárias a evitar a exposição da intimidade, privacidade, honra e dignidade de 
crianças e adolescentes eventualmente envolvidos com os fatos, que deverão ter suas 
identidades preservadas. 

§ 6°. A oitiva das testemunhas eventualmente arroladas e a produção de outras 
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provas requeridas observará o direito ao contraditório. 
§ 7°. Serão indeferidas. fundamentadamente, diligência consideradas abusivas 

ou meramente protelatórias. 
§ 8°. Os atos, diligências, depoimentos e as informações técnicas ou perícias 

serão reduzidas a termo, passando a constar dos autos do Processo Administrativo 
Disciplinar. 

§ 9°. Concluída a instrução, o Conselheiro acusado poderá deduzir, oralmente ou 
por escrito, alegações finais em sua defesa, passando-se a seguir á fase decisória pela 
plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 10. A votação será realizada de forma nominal e aberta, sendo a decisão 
tomada pela maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

§ 11. É facultado aos Conselheiros de Direitos a fundamentação de seus votos. 
podendo suas razões ser deduzidas de maneira oral ou por escrito, conforme dispuser o 
Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 

§ 12. Não participarão do julgamento os Conselheiros de Direitos que integraram 
a Comissão Especial de Sindicância. 

§ 13. Na hipótese do Conselheiro Tutelar acusado ser declarado inocente, ser-
lhe-á garantido o restante do salário devido. 

§ 14. 0 prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar será de 30 
(trinta) dias. prorrogável por mais 30 (trinta), a depender da complexidade do caso e das 
provas a serem produzidas. 

§ 15. Da decisão tomada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA serão pessoalmente intimados o acusado, seu defensor. se  houver 
e o Ministério Público, sem prejuízo de sua publicação órgão oficial do município.  

Art.  80. É assegurado ao investigado a ampla defesa e o contraditório, sendo 
facultada a produção de todas as provas em direito admitidas e o acesso irrestrito aos 
autos da sindicância e do processo administrativo disciplinar. 

Parágrafo único. A consulta e a obtenção de cópias dos autos serão feitas na 
sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sempre na 
presença de um servidor público municipal, devidamente autorizado e observadas as 
cautelas referidas no  art.  77. §5° desta Lei quanto á preservação da identidade das 
crianças e adolescentes eventualmente envolvidas no fato.  

Art.  81. Se a irregularidade, objeto do Processo Administrativo Disciplinar, 
constituir infração penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
encaminhará cópia das peças necessárias ao Ministério Público e ã autoridade policial 
competente, para a instauração de inquérito policial.  

Art.  82. Nos casos omissos nesta Lei no tocante ao Processo Administrativo 
Disciplinar, aplicar-se-6 subsidiariamente e no que couber, as disposições pertinentes 
contidas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.  

Art.  83. Procedimento semelhante será utilizado para apuração de violação de 
dever funcional por parte de integrante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

A Secretaria de Assistência Social vem através deste informar que cumpriu com as 

recomendações exaradas ao Processo Licitatório n2  114/2021 Memorando 1DOC n2  3384/2021 — 

Despacho n2  77/2021/PGIVVMS — Conforme segue: 

a) Justificativa reformulada; 

b) Reavaliação do objeto e descritivo para contratação dos serviços de capacitação dos 

Conselheiros Tutelares; 

c) Inclusão no termo de Referência as exigências de qualificação técnica da licitante; 

d) Orçamentos atualizados, bem como dotação orçamentaria, em anexo. 

Sendo assim a Secretaria de Assistência Social solicita andamento ao processo de contratação 

de empresa especializada para Capacitação de Conselheiros Tutelares. 

Chopinzinho, 29 de outubro de 2021.  

Edina  Accorsi 
Secretária de Assistência Social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

— OBJETO: 

1.1 - A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada para a realização dos 
serviços de organização, elaboração e realização de processo de escolha para membros do conselho 
tutelar no Município de Chopinzinho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento: 
Item Quant. Descrição do serviço R$  Unit.  R$ Total 
1 16 Horas Capacitagão para Conselheiros tutelares titulares e 

suplentes, e demais participantes indicados pelo 
CMDCA, turma de aproximadamente 15 
participantes, abrangendo os seguintes temas: 
-Características do Conselho Tutelar; 
-Funções do Conselho Tutelar; 
-Atribuições do Conselho Tutelar; 
-Criação do Conselho Tutelar; 
- Processo de Escolha do Conselho Tutelar; 
- Habilidades básicas do Conselho Tutelar; 
-Principais interlocutores do Conselho Tutelar; 
- 0 dia-a-dia do Conselheiro Tutelar; 
- 0 que 6 um caso relevante para o Conselho 
Tutelar; 
-Como entender e encaminhar um caso pratico; 
- A ação Conselheira; 
- Sistema de Informação para a Infancia e 
Adolescência — SIPIA. 

180,562 2.889,00 

VALOR GLOBAL - R$ 2.889,00 , 
Obs.: Caso haja despesa com deslocamento, estadia e alimentação de profissional serão por conta da 
contratada. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1 — 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA do Município de 
Chopinzinho/PR, justifica a capacitação para os membros eleitos para suplente de Conselheiro Tutelar, 
eleitos para triênio 2021-2023, para formar e qualificar os eleitos para melhor atuarem conforme as suas 
atribuições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA, na Resolução do CONANDA n° 170, 
de 10 de dezembro de 2014, e no  art.  65 da Lei Municipal n° 3.750/2018 que diz:  

"Art.  65. Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão 
participar do processo de capacitação/formação continuada relativa à legislação 
especifica às atribuições do cargo e dos demais aspectos da função, promovida 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA antes 
da posse, com freqüência de no mlnimo 75% (setenta e cinco por cento)". 

Desse modo, para que os Suplentes de Conselheiro Tutelar possam bem e fielmente desempenhar 
suas relevantes atribuições, 6 fundamental que todos os seus integrantes atuem em uníssono, conhecendo 
tanto o papel desempenhado pelo õrgão quanto aquele que cabe aos demais integrantes da "rede de 
proteção à criança e ao adolescente". Para tanto, o curso de formação inicial aos novos conselheiros 
tutelares fornecera subsídios para que estes compreendam o seu papel como Órgão de defesa de direitos 
da criança e do adolescente e o dever legal de zelar pelo cumprimento da lei. 
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Sendo assim, a capacitação e a formação do Conselheiro Tutelar proposta pela CMDCA vem de 
encontro aos anseios de proporcionar aos novos conselheiros tutelares condições de compreender as suas 
funções e assim serem efetivadas todas as suas  competencies  legais, em todas as suas áreas de atuação, 
buscando e alcançando intervenções que consigam, de forma exitosa, garantir e restaurar os direitos 
fundamentais de conformidade com a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade de Dispensa em 
razão de situação excepcional. 

4- EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZO, VIGÊNCIA E RESPONSABILIDADES 

ki 4.1 — A empresa vencedora deverá executar o objeto de licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referencia e o citado na Lei municipal de n° 
3.750/2018 prevê que em seu  art.  47, Conselho Municipal da Criança e adolescente — CMDCA iniciará o 
processo de eleição para conselheiros do Conselho Tutelar, visto que não ha nenhum eleito disponível para 
assumir a suplência. 
4.2 — Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria de Assistência Social, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
4.3 — A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com prazo de execução 90 
(noventa) dia se vigência de 12 (doze) meses após assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o  
art.  57 da lei n° 8.666/93. 
4.4 — 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de ate 25°/o(vinte 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com 
o  Art.  65, da lei Federal n° 8666/93. 
4.5 — 0 contrato a ser firmado poderá ser rescendido a qualquer tempo, quando o contrato deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.6 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitas a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 

ti) da necessidade de refaze-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.7 - O Município registrará em relatório as  deficiencies  verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.8 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o Órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
ATRAVÉS DE Comunicação Interna, afim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, para aplicação das 
penalidades. 
4.10 — O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.11 — É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
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5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 2.889,00 (dois mil oitocentos e oitenta e nove reais), para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em horas de serviços já executado através de relatórios enviado pela 
empresa, e apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será 
encaminhada à secretaria de finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação e pagamento mediante 
depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Assistência Social —08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1979) F: 000- FIA 

6- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 - Compete a Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
6.2 — Compete à Contratada: 
6.2.1 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 8666/93, informando a 
contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
6.2.2 — Será de responsabilidade de a contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habilitado e 
em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando, rigorosamente todas as 
prescrições relativas às leis trabalhista previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora. 
6.2.3 — A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança higiene e medicina do 
trabalho inclusive as normas vigente de pandemia a Covid-19. 
6.2.4 — A definição do local das eleições ficara a escolha do Município de Chopinzinho. 
6.2.5 — Todos os materiais necessários para a realização da eleição e pleito ficaram a cargo da empresa 
contratada. 
6.2.6 — A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e 
pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Permitir o acompanhamento dos serviços por 
servidores da Contratante, caso necessário. 
6.2.7 — Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação.. 
6.2.8 — Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada para que 
sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
6.2.9 — A contratada deverá comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

3 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  \CC)  

   

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secretaria de 
Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Ana 
Flavia Mafioletti Zuconelli, CPF: 060.597.929-44, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora Gislaine 
Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769-22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência .à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
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8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevancia ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática oclusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniddinea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e 6 execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela 
servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconeli CPF: 060.597.929-44 -  Aux.  Administrativo. 

13- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PREPONENTE 

13.1 - Prova de registro no Conselho de Classe Regional competente. 
13.2 Atestados(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em características com o objeto da 
licitação. 

Chopinzinho, 29 de outubro de 2021. 

• c er,/, a  A cc dina Accorsi ,- de Ass,st 
 Ors/  

Secretária  de  Assistência  Sotlár'ZO2ide6'7ciaSocia/  
ell"4202, 
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ViTTA- TOIGLINICA OPONTO Wale/A, TREE NAIME NTO tPESENVOLVDMENTO 

6ERENCIAL e ITOTISSIONAL,  ATIVIDADES  TSICOSSOCIAIS E TSICOLÓ6I CAS 
T21,44.-  Av  Selo- Jotter kv. 600, Sata, — SAO  JOÃO  PR  

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa:  PG  Clinica Odontológica &Ltda-Me 

CNPJ / CPF: 20.748.882/0001-85 

Porte da Empresa: Micro 

Endereço: Av  Sao Joao,  n°600, sala 1, centro - são João Pr 

Nome do Responsável:  Jordan  GasparettoPasquali 

Telefones para contato: 46 991091445 

Local e data: são  Joao,  14 de outubro de 2021 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 16 hs Capacitaçâo para conselheiros tutelares titulares e suplentes, e 
demais participantes indicados pelo CMDCA, turma de 
aproximadamente 15 participantes, abrangendo os seguintes 
temas: 
- Características do Conselho Tutelar 
- Funções do Conselho Tutelar 
- Atribuições do Conselho Tutelar 
- Criaçáo do Conselho Tutelar 
- Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares 
- Habilidades Básicas do Conselho Tutelar 
- Principais interlocutores do Conselho Tutelar 
-0 dia-a-dia do Conselheiro Tutelar 
- 0 que é um caso relevante para o Conselho Tutelar 
- Como entender e encaminhar um caso prático 
- A açâo conselheira 
- Sistema de Informação para a Infância e Adolescência -  
SEPIA  

180,56 2.889„00 

VALOR GLOBAL 
kI.,1;...1.....1.... cn ..1:...... 

2.889,00 

27 
—Diretor Administrativo 

sta  gat  mt 
liglitsv300145 
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ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa: CRISTIANE MARCHESINI TEIXEIRA 

CNPJ / CPF 019.773.959-88 

Endereço: Abelardo Luz- SC 

Nome do Responsável: Cristiane Marchesini Teixeira 

Abelardo Luz, 22 de outubro de 2021 

ITE  
M  

QUA  
NT 

UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 16 Horas Capacitação para conselheiros tutelares 
titulares e suplentes, e demais participantes 
indicados pelo CMDCA, turma de 
aproximadamente 15 participantes, abrangendo 
os seguintes temas: 
- Características do Conselho Tutelar 

250,00 4.000,00 

- Funções do Conselho Tutelar 
- Atribuições do Conselho Tutelar 
- Criação tio Conselho Tutelar 
- Processo de Escolha dos Conselheiros 
Tutelares 
- Habilidades Básicas do Conselho Tutelar 
- Principais interlocutores do Conselho Tutelar 
- 0 dia-a-dia do Conselheiro Tutelar 
- 0 que 6 um caso relevante para o Conselho 
Tutelai.  
- Como entender e encaminhar um caso prático 
- A ação conselheira 
- Sistema de Informação para a Infancia e 
Adolescência - SIP1A 

VALOR GLOBAL 4.000,00 

CRISTIANE Assinado forma 

MARCHESINI 
digital p

E
o
s
r
iN
C
I
RLSTIANE 

MMOI

TEIXEIRA:0197 TUXEIRAII97739S9"  
Dados: 2021.1022 

7395988 Ir3-03.00' 

Cristiane Marchesini Teixeira 

CNPJ 22.298.712/0001-71 
Rua: Gregário dos Santos, 600, centro 

Abelardo Luz - SC 
49 998028342 

Cristnteixeira77@gmail.corn 



AGGIORNARE — Assessoria & Capacitação 
Endereço: Avenida Rio Grande do Sul, n° 250 — Dois Vizinhos-PR  
Email:  cleucimaraaqoiornare.com.br  
Telefone: (46) 9 9979-5884 
CNPJ: 34.798.600/0001-69 

AGGIORNARE 
A SSI S5001A 009flCITAÇOO  

'TT) 

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  

RAZÃO SOCIAL: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI - MEI 

CNPJ: 34.798.600/0001-69 

ENDEREÇO: AVENIDA RIO GRANDE DO SUL 250 CENTRO, DOIS VIZINHOS —  PR 

TELEFONE: (46) 9 9979-5884  

E-MAIL:  cleucimara@aggionare.com.br  

RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI  

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 16 Hor 

as 

Capacitação para conselheiros tutelares titulares e 
suplentes, e demais participantes indicados pelo 
CMDCA, turma de aproximadamente 15 
participantes, abrangendo os seguintes temas: 
- Características do Conselho Tutelar 
- Funções do Conselho Tutelar 
- Atribuições do Conselho Tutelar 
- Criação do Conselho Tutelar 
- Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares 
- Habilidades Básicas do Conselho Tutelar 
- Principais interlocutores do Conselho Tutelar 
- 0 dia-a-dia do Conselheiro Tutelar 
- 0 que é um caso relevante para o Conselho 
Tutelar 
- Como entender e encaminhar um caso prático 
- A ação conselheira 
- Sistema de Informação para a Infância e 
Adolescência - SIPIA 

280,00 4.480,00 

VALOR GLOBAL 4.480,00 

Dois Vizinhos, 13 de outubro de 2021 

CLEUCIMAR 
A MOLON 
JUBELLI: 

Digitally signed by CLEUCIMARA MOLON 
JUBELLI:02476143944 
ON, CcEIR.0.1CP-BrasIl. OU.PresencieL 
01).40312993000151. OU.Seerelada  da  
Remit., Federal do Brasil - RFB, OUeRFB 
e-CPF At. 01).(em bronco). 
CN.CLEUCIMARA MOLON JUBELLI.  
02478143944 
Reason: I am the author of this document 

Dale: 2021-10-13 1812.53 
3944 Locution. YOW signing location here 

Foxe Reader Version: 9.7.0 0247614 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 22/10/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

11) REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO DE 
CONSELHEIROS TUTELARES E INDICADOS PELO CMDCA. 

VALOR R$ 2.889,00. 

Em atenção 6 solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 
3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentarias: 

Secretaria de Assistência Social 
08.03.082430019.6.001.3.3.90.39 (1162) F: 000 

Atenciosamente,  

Rod riè Ja n  
Contabilidade  

Luciani o ti o Cenci  
Fina 1 o 
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Memorando 7- 3.384/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 03/11/2021 As 09:32:39  

Setores envolvidos: 

111  PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Processo licitatorio suplentes Conselho Tutelar 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal   do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 44C6-FA30-361D-B25F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1/ MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 03/11/2021 09:33:02 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/44C6-FA30-361D-B25F  

• 
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Memorando 8- 3.384/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ... 

Data: 16/11/2021 As 17:37:00 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Processo licitatorio suplentes Conselho Tutelar 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.384/2021, e processo licitatório n°114/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 114/2021 

MEMORANDO 1D0C N.° 3.384/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 221/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CAPACITAÇÃO 
DE CONSELHEIROS TUTELARES TITULARES E SUPLENTES o o 

sc; 
d 

E 
EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P,5_ 
ESPECIALIZADA PARA A CAPACITAÇÃO DE CONSE- m m 

05 LHEIROS TUTELARES TITULARES E SUPLENTES. DIS-  co  
to 

PENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE, COM RECO-  u_ 
o cm 

; MENDACÕES.  
'8 o 
1 .9 

1 Do RELATÓRIO .o 
o 
-8 
8 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 114/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.384/2021), 
.c Dispensa, pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa espe- 0 > 

cializada para a capacitação de conselheiros tutelares titulares e suplentes, ao prego de R$ t 
2.889,00 (dois mil e oitocentos e oitenta e nove reais). 

Os autos, contendo 104 (cento e quatro) páginas, foram regularmente formalizados e -§ - 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: .c ci 

c 
a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 7.1 .. 

0. 
b) Solicitação (fls. 05); o .. o 
c) Termo de Referência (fls. 06/12); . o. 
d) Ata n.° 001/2021 do CMDCA (fls. 13/16); = 

e) Orçamentos (fls. 17/21); 
c:i 1 f) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação 0 z a 

(fls. 22); E V. 1— =  
co co  g) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 0  .. 

23); ce_ . 

h) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 24);  o 
I) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 25);  

j)  PG  Odontologia Ltda. - ME: Atos Constitutivos, Documentos Pessoais, Compro- S. 7§1. 
— ea  

vante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil, Certificado de Regula- 31 0 . !.= 
Pagina  ide 

8 -cs  ii  
os > c — so  
2 a 

ICP 
Brasil 
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ridade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa 
da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, 
Certidão Negativa de Débitos do Município de São João/PR, Consulta ao Catiastro de Impedi-
dos de Licitar — TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, 
Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de 
Não Parentesco (fls. 26/41); 

k) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviços, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 42); 

I) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di-
visão de Licitações e Contratos (fls. 43/65); 

m) Despacho n.° 73/2021/PGM/MS (fls. 70/75); 
n) Cópia da Lei Municipal n.° 3.750/2018, que dispõe sobre a Política Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e cld outras providências (fls. 76/90); 
o) Manifestação da Secretaria de Assistência Social (fls. 91); 
p) Termo de Referencia reformulado (fls. 92/98); 
q) Orçamentos: (i)  PG  Clinica Odontolúgica Ltda. — ME, ao prego de R$ 2.889,00 (fls. 

99);  (ii)  Cristiane Marchesini Teixeira, ao preço de R$ 4.000,00 (fls. 100) e;  (iii)  Cleucimara 
Molon Jubelli — ME!, ao prego de R$ 4.480,00 (fls. 101); 

r) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 102). 
Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal em 03/11/2021 (fls. 
103/104). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 1 .2 .. 
w 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO sci 
8 
3 = .c 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de  con- 0 .-1.' 
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou .0 

jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse 8 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as -g - 

<5 dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas .. .. 
por assessoria jurídica da Administração". 2 •-ei. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri- `i 
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e , 

autoridades competentes. i 
2  re  g < ta  

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 0 z a 
E f° 1-- = 
CO 03 Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar o  .. 
(7) 2  obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a ce  ea  

exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. § 8  - o 
o 

g To 
2  '"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- a e°  

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, --- a, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações seta° contra- 
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que o .c  -0  cp 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra 6 a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 
. o 

A Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa especializada  pa- c70 
6 

ra a capacitação de conselheiros tutelares titulares e suplentes, ao preço de R$ 2.889,00 (dois . a 
mil e oitocentos e oitenta e nove reais). 05 L L  

co  
2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a  con- ,f8,  
tratação através do processo de dispensa (fls. 23 e 42). 0 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA •c 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 92/93). 

ri 
2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de fls. 92/98 
são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento. 0 

Não obstante, recomenda-se que a Secretaria de Assistência Social: a) exclua as 
obrigações dos Itens 6.2.4 e 6.2.5 do Termo de Referência, visto que não possuem compa- 
tibilidade com o objeto (capacitação); b) atualize os documentos de fls. 33; 34; 35; 36 e 37, 177 a 8 posto que vencidos e; c) anexe aos autos os documentos de qualificação técnica da Contra- (.9 z 
tada, conforme Itens 13.1 e 13.2 do Termo de Referência.  

co co  
 o 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá wc3  co2  
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" § 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação `exi- 
give!' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a o cci 03 :0 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 — 
ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465). 

o 
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2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável h contratação direta, via dispensa (fls. 25). 

A contratação de empresa para a capacitagão de Conselheiros Tutelares não envolve a 
aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); 
também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  
13, da Lei n.°  8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor 
artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  
art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos da: (i)  PG  Clinica Odontológica Ltda. — ME, ao preço de R$ 2.889,00 (fls. 99);  
(ii)  Cristiane Marchesini Teixeira, ao prego de R$ 4.000,00 (fls. 100) e;  (iii)  Cleucimara Molon 
Jubelli — MEI, ao preço de R$ 4.480,00 (fls. 101). 

Porém, como o menor orçamento possui valor de R$ 2.889,00 (dois mil e oitocentos e c73 
oitenta e nove reais) não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos) reais, 
a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. 115  c/c o  art.  23, inc. II, 05 
letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a redação atribuida pelo  art.  1°  do Decreto Federal n.° 0 

0? 
9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 0 
dela extraivel. 

Como escreve Margal Justen Filho: 

.2 
"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licita- .o 
ção comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite se 
filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades 

!Fo 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 

-§ vedada a preferencia de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confedera- 
ção Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta •Kt  
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; ifi - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário -c 
exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 

4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  HI  - asses- 
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; 111 - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 2 a tributarias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou co  

z administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. E2 111 
VIII - (Vetado)." =  co co 
'"Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto O .5-
na alínea "a", do inciso H do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;" -0 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior  serif)  determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no inciso 47 

anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"  
7  "Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e H do caput do  art.  23 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza- co  
dos nos seguintes termos: (...) H - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" o •L' 

Pagina 4 de  8  v 
 0  > e  
e. 

ICP 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 1\ 

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel Yr./ 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento lici-
tatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública." 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, 6 necessário que certos requisitos sejam compro-
vados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 
seja legal 6 necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 
o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N." 8.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O SER-
VIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Assistência 
Social pretende contratar a  PG  Odontologia Ltda. — ME para a capacitação de conselheiros 
tutelares titulares e suplentes. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí-
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis-
trador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 

necessária para a capacitação dos Conselheiros Tutelares titulares e suplentes; 
b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? HA um perfeito acopla-

mento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, tendo em vista 
que, de acordo com a Justificativa da Secretaria de Assistência Social:" 2.1 - 0 Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA do Município de Chopinzinho/PR, 
justifica a capacita cão para os membros eleitos para suplente de Conselheiro Tutelar, eleitos 
para triênio 2021-2023, para formar e qualificar os eleitos para melhor atuarem conforme as 
suas atribuições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, na Resolução do 

g JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários h Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual, e 
ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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CONANDA n.° 170, de 10 de Dezembro de 2014, e no  art.  65 da Lei Municipal n.° 3.750/2018 
que diz.  Art.  65 Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão participar 
do processo de capacitação/formação continuada relativa i2 legislação especifica às atribui-
ções do cargo e dos demais aspectos da função, promovida pelo Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente - CMDCA antes da posse, com frequência de no mínimo 
75% (setenta e cinco por cento). Desse modo, para que os Suplentes de Conselheiro Tutelar 
possam bem e fielmente desempenhar suas relevantes atribuições, e fundamental que todos os 
seus integrantes atuem em uníssono, conhecendo tanto o papel desempenhado pelo Órgão 
quanto aquele que cabe aos demais integrantes da "rede de proteção h criança e ao adoles-
cente". Para tanto, o curso de formação inicial aos novos conselheiros tutelares fornecerá sub-
sídios para que estes compreendam o seu papel como órgão de defesa de direitos da criança e 
do adolescente e o dever legal de zelar pelo cumprimento da lei (..)" (fls. 92/93); 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela  PG  Odontologia Ltda. — ME refere-se 
capacitagdo para conselheiros tutelares titulares e suplentes e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor (fls. 99). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO ci  co  
aS  co  ,o 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i)  PG  Clinica Odontol6gica Ltda. — ME, ao preço 0° 
._ 

de R$ 2.889,00 (fls. 99);  (ii)  Cristiane Marchesini Teixeira, ao prego de R$ 4.000,00 (fls. 100) 
e;  (iii)  Cleucimara Molon Jubelli — ME!, ao preço de R$ 4.480,00 (fls. 101). o 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das 1 
.2 

empresas que os forneceram. .c 
e 

Consta no Termo de Referencia a informação de que a servidora Ana Flávia Zuconeli 1 
foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 98). 

> 
23.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA :E! 

E 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que  hi  disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 000) (fls. 102). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 
0 0. 

OS Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comissão Perma- •c 
nente de Licitações encontra-se formalmente constituída (fls. 03/04). 

• S o Z 
23.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A  PG  ODONTOLOGIA LTDA. — ME 2 E 

F— 

o 
 V) to 
.s 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada:  cc  
a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos, Documentos Pessoais e Comprovante de § 

Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil (fls. 26/32); g N • :o 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Unido, Certidão Nega- ' 

T:3  • co  
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tiva de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná e Certidão Negativa de 
Débitos do Município de São Joao/PR (fls. 33/37); 

C) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Impedidos de Licitar - TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas - CEIS, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ 
e Declaração de Não Parentesco (fls. 38/41). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 43/65), atendem as exi-
gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 
vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura e o Item VIII do Edital prescreve 0 que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Assistência Social, Sra.  Edina  Accorsi e 
a fiscalização a cargo das servidoras Ana Flávia Zuconeli (titular) e Gislaine Galeazzi (substi-
tuta). 

Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital 0? e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado. 03 
U_ 
0 

2.3.9 DAS PUBLICAÇõES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

8 3 DA CONCLUSÃO 8 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 
do Processo Licitatório n.° 114/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.384/2021) instaurado pela Se- 2. 
cretaria de Assistência Social, com o objetivo de contratar, por dispensa, com base no  art.  24, 1,3 
inc. II, da Lei n.° 8.666/1993, a empresa  PG  ODONTOLOGIA LTDA. - ME, objetivando a capa- Is- 

.. citação de conselheiros tutelares titulares e suplentes, ao prego de R$ 2.889,00 (dois mil e 2 

.a. oitocentos e oitenta e nove reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 0 

0. Secretaria de Assistência Social  
• § 

Recomendação 1: excluir as obrigações dos Itens 6.2.4 e 6.2.5 do Ter- 6 § 
mo de Referencia, visto que não possuem compatibilidade com o objeto 13 o (capacitação); tv 

o .s 
5 2  re  

Recomendação 2: atualizar os documentos de fls. 33; 34; 35; 36 e 37, g YA 
posto que vencidos; g 

2 72  
a >4  
T- 

j 
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-§ 
Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

o. 
 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL ca. 

OAB/PR 82.108 
• § < 

0,  
z 
ce 12  
co  os 
O .2  

et • c'3  
§ 

g 
g :2  
a T. 

`g. 
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Recomendação 3: anexar aos autos os documentos de qualificação 
técnica da Contratada, conforme Itens 13.1 e 13.2 do Termo de Refe-
rencia. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2:providenciar a assinatura faltante no documento de 
fls. 25; 

Recomendação 3: providenciar nova autorização do Prefeito Municipal 
(vide documento de fls. 42); 

o 0 
Recomendação 4: providenciar as publicações de praxe, anexando os 6 

comprovantes nestes autos. 
g 
g.5  

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 0  
co  
05 procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria co  In 

Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o u_ 
cm° 

cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 0 
nova questão jurídica a ser resolvida. 1 42 .0 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questões jurídicas 4) (-3 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 8 

8 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen- t* 
tos técnicos pertinentes A. execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

A Secretaria de Assistência Social, com sua Secretaria abaixo assinada vem 

através deste informar que foi exarado todas as recomendações no que se refere ao 

Processo LICITATORIO N.° 114/2021 MEMORANDO 1DOC N.° 3.384/2021 

PARECER JURiDICO N.° 221/2021/PGM/MS, conforme segue: 

Recomendação 1: Termo de Referência reformulado com exclusão do Itens 6.2.4 e 

6.2.5; 

Recomendação 2: Documentos atualizados; 

Recomendação 3: Documentos de qualificação técnica da Contratada em anexo. 

Diante disso, solicita-se andamento ao processo licitatório para Capacitação 

de Conselheiros Tutelares. 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2021.  

SedcekVa de lkss‘sl1002,Sot* 

0e0 eko 004,1141\ 001101101i 

 

Edina Accorsi  

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n°008/2021 de 01 de janeiro de 2021 
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TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada para a realização dos 
serviços de organização, elaboração e realização de processo de escolha para membros do conselho 
tutelar no Município de Chopinzinho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento: 
Item Quant. Descrição do serviço R$  Unit.  R$ Total 
1 16 Horas Capacitação para Conselheiros tutelares titulares e 

suplentes, e demais participantes indicados pelo 
CMDCA, turma de aproximadamente 15 
participantes, abrangendo os seguintes temas: 
-Características do Conselho Tutelar; 
-Funções do Conselho Tutelar; 
-Atribuições do Conselho Tutelar; 
-Criação do Conselho Tutelar; 
- Processo de Escolha do Conselho Tutelar; 
- Habilidades básicas do Conselho Tutelar; 
-Principais interlocutores do Conselho Tutelar; 
- 0 dia-a-dia do Conselheiro Tutelar; 
- 0 que é um caso relevante para o Conselho 
Tutelar; 
-Como entender e encaminhar um caso pratico; 
- A ação Conselheira; 
- Sistema de Informação para a Infância e 
Adolescência — SIPIA. 

180,562 2.889,00 

VALOR GLOBAL - R$ 2.889,00 
Obs.: Caso haja despesa com deslocamento, estadia e alimentação de profissional serão por conta da 
contratada. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1 — 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA do Município de 
Chopinzinho/PR, justifica a capacitação para os membros eleitos para suplente de Conselheiro Tutelar, 
eleitos para triênio 2021-2023, para formar e qualificar os eleitos para melhor atuarem conforme as suas 
atribuições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA, na Resolução do CONANDA n° 170, 
de 10 de dezembro de 2014, e no  art.  65 da Lei Municipal n° 3.750/2018 que diz:  

"Art.  65. Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão 
participar do processo de capacitação/formação continuada relativa â legislação 
especifica às atribuições do cargo e dos demais aspectos da função, promovida 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA antes 
da posse, com freqüência de no minimo 75% (setenta e cinco por cento)". 

Desse modo, para que os Suplentes de Conselheiro Tutelar possam bem e fielmente desempenhar 
suas relevantes atribuições, é fundamental que todos os seus integrantes atuem em uníssono, conhecendo 
tanto o papel desempenhado pelo órgão quanto aquele que cabe aos demais integrantes da "rede de 
proteção â criança e ao adolescente". Para tanto, o curso de formação inicial aos novos conselheiros 
tutelares fornecerá subsídios para que estes compreendam o seu papel como Órgão de defesa de direitos 
da criança e do adolescente e o dever legal de zelar pelo cumprimento da lei. 

1. 
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Sendo assim, a capacitação e a formação do Conselheiro Tutelar proposta pela CMDCA vem de 
encontro aos anseios de proporcionar aos novos conselheiros tutelares condições de compreender as suas 
funções e assim serem efetivadas todas as suas competências legais, em todas as suas áreas de atuação, 
buscando e alcançando intervenções que consigam, de forma exitosa, garantir e restaurar os direitos 
fundamentais de conformidade com a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade de Dispensa em 
razão de situação excepcional. 

4- EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZO, VIGÊNCIA E RESPONSABILIDADES 

4.1 — A empresa vencedora deverá executar o objeto de licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referencia e o citado na Lei municipal de n° 
3.750/2018 prevê que em seu  art.  47, Conselho Municipal da Criança e adolescente — CMDCA iniciará o 
processo de eleição para conselheiros do Conselho Tutelar, visto que não ha nenhum eleito disponível para 
assumir a suplência. 
4.2 — Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria de Assistência Social, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
4.3 — A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com prazo de execução 90 
(noventa) dia se vigência de 12 (doze) meses após assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o  
art.  57 da lei n° 8.666/93. 
4.4 — 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25 )̀/0(vinte 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com 
o  Art.  65, da lei Federal n° 8666/93. 
4.5 — 0 contrato a ser firmado poderá ser rescendido a qualquer tempo, quando o contrato deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.6 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitas a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refaze-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.7 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.8 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o Õrgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
ATRAVÉS DE Comunicação Interna, afim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, para aplicação das 
penalidades. 
4.10 — O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.11 — É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

2 
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5 - DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 2.889,00 (dois mil oitocentos e oitenta e nove reais), para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em horas de serviços já executado através de relatórios enviado pela 
empresa, e apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será 
encaminhada à secretaria de finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação e pagamento mediante 
depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Assistência Social — 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1979) F: 000- FIA 

6 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
6.2 — Compete à Contratada: 
6.2.1 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 8666/93, informando a 
contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
6.2.2 — Será de responsabilidade de a contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habilitado e 
em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando, rigorosamente todas as 
prescrições relativas ás leis trabalhista previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora. 
6.2.3 — A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança higiene e medicina do 
trabalho inclusive as normas vigente de pandemia a Covid-19. 
6.2.4— A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e 
pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Permitir o acompanhamento dos serviços por 
servidores da Contratante, caso necessário. 
6.2.5 — Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação.. 
6.2.6 — Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada para que 
sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
6.2.7 — A contratada deverá comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3 
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7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secretaria de 
Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Ana 
Flavia Mafioletti Zuconelli, CPF: 060.597.929-44, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora Gislaine 
Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769-22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8 - DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

4 
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8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(5o) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica oclusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados *a licitação e à execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela 
servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconeli CPF: 060.597.929-44 -  Aux.  Administrativo. 

13 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PREPON ENTE 

13.1 - Prova de registro no Conselho de Classe Regional competente. 
13.2 Atestados(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em características com o objeto da 
licitação. 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2021. 
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18/11/21, 13:25 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 20.748.882/0001-85 

Razão Social:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA ME 

Endereço: AV SAO  JOAO 600 SALA 1 / CENTRO /  SAO  JOAO / PR / 85570-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:11/11/2021 a 10/12/2021  

Certificação Número: 2021111102415731457137 

Informação obtida em 18/11/2021 13:24:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf. caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaojsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PG  CLINICA  ODONTOLOGICA LTDA 
CNPJ: 20.748.882/0001-85  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida és 11:19:45 do dia 10/10/2021 ‹hora e data de Brasília>. 
Válida ate 08/04/2022. 
Código de controle da certidão: A23A.7370.6156.E5E6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Certidão n': 54208543/2021 
Expedição: 18/11/2021, As 13:26:44 
Validade: 16/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.748.882/0001-85, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugest6es: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025461188-80 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.748.882/0001-85 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de  

alnatureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 18/03/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (18/11/2021 13:53:10) 
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 Governo Municipal 
Adm 2021/2024 

São João - PR 

CNPJ 76.995.422/0001-06 

CERTIDÃO NEGATIVA 
1981/2021 

1— FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

MPORTANTE: POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

L A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 17/01/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVE A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO 

A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMII2UFF113ZZXC8QMBF 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA /  Lid  TA 

?AZÃO SOCIAL: PG  CLINICA  ODONTOLOGICA LTDA - ME  

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

1127781 20.748.882/0001-85  ISENTO 205 

CNAE/ ATIVIDADES 

Atividade odontológica, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de psicologia e psicanálise 

ENDEREÇO  

AV  SÃO Ja10, 600 - SALA 1- CENTRO CEP: 85570000 São  Joao  - PR  

Sao Joao, 18 de  Novembro  de 2021 

rA4 

ANDE N C. CARDOSO 
Oo.-do ORR • RoceRoK 

_  

Ron:  S.0:991 - RO: 9.411.1412-o 

DPTO. DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

463533-8300 I www.saojoao.pr.gov.br  I Avenida XV de Novembro 160 I Centro I CEP 85570-000 I São  Joao  I  Paraná 



CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

Documento n°: 02389/2021 

Declaramos que o/a assistente social NEIDE MARIA GASPARETTO, 
inscrito/a no CPF sob o n° 473.315.859-91,encontra-se inscrito/a neste Conselho 
Regional de Serviço Social da i  la  Regido — CRESS/PR, sob o n° 1149 desde 
09/12/1986, nos termos da Lei n° 8.662/93, estando com sua inscrição ATIVA. 

• Ressaltamos que o/a profissional está quite com as anuidades até a presente 
data e apta ao exercício profissional. 

Esta declaração é válida por 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
expedição. 

Curitiba, 18 de novembro de 2021. 

Profissional 
Serviços On-line  

CRESS  1  la  Regido 

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página 
https://cress-primplanta.netbriservicosOnline/PublicoNalidarDocumentos/,  mediante 
número de controle a seguir: 
84fad2c8-70eb-4633-8d25-d97bac246871 

Sede Curitiba 
Rua Monsenhdr Ceho, 154. 133 andar. Curitiba - PR I CEP: 80010-1501 94.(41) 3232-4725 
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ATESTADO DE CAPACIDADE 

Declaramos para fins de comprovação de Capacidade Técnica, que a Empresa  PG  

CLÍNICA ODONTOLOGICA LTDA -ME, TREINAMENTOS E CAPACITOES, inscrita com 

CNJP N2 20.748.882/0001-85,  corn  sede na Av. São João, n9  600, sala 01, Município de 

São João/Pr, realizou nas datas de 22 de maio, 14 de junho, 12,13 e 19 de julho, 16 de 

agosto, 20 de setembro e 12 de novembro de 2018, trabalhos profissionais na Politica 

de Assistência Social PSB/pertinentes ao CRAS-PAIF/FAMILIA PARANAENSE e PSE-

Acolhimento Familiar e, Capacitação com Conselho Tutelar. 

Atestamos a capacidade técnica da empresa com eficiência e satisfação nas atividades 

realizadas, prazos e metas. 

Itapejara D'Oeste, 12 de novembro de 2018.  

LEN  ITA GNOATTO PERIN 

Gestora do Departamento Muni ipal de Assistência Social 

gerin 
Diretoratio Departamento 

de Assistència  St)dat 

Avenida Manoel Ribas, n° 643 - CEP 85.5 
Fone (46) 3526-1651 - Hopi/tiara Oriosio 



  

Faculdade Unilagos  

   

*‘/f 

Faculdade UNILAGOS 
Mangueirinha - PR  

  

13i 

    

     

 

Fundação de Ensino Superior de Mangueirinha - FESMAN 

CNPJ: 05.428075/0001 -91 

  

DECLA RAÇÃO  

• 

Declaramos, para fins de comprovação de vinculo empregaticio, que a Sra. 
NEIDE MARIA GASPARETTO PASQUALI, brasileira, professora, residente e 
domiciliada no município de Chopinzinho — PR, portadora do CPF n° 
473.315.859-91 e RG n° 3.220.649-2/SESP/PR foi funcionária da Fundação de 
Ensino Superior de Mangueirinha — PR., inscrita no CNPJ sob n° 
05.428.075/0001-91 no período de 01 de setembro de 2005 até 03 de dezembro 
de 2014, exercendo a função de docente no ensino superior, no Curso de 
Serviço Social, na Disciplinas de Núcleos Temáticos II e Ill e Gestão Social, 
abordando temas referentes 6: 

Núcleos Temáticos Ill: Questões sociais inerentes à criança e ao adolescente, 
ECA (Estatuto da Criança e Adolescente, a violência infanta-juvenil, a família, a 
família com membro de transtorno mental, género, violência, idoso, controle 
social, e politicas públicas referente es referidas temáticas 

Núcleos Temáticos II: Investigação de situações concretas, sistematização e 
produção de conhecimentos teórico-metodológicos e instrumentais, que 
permitam a construção de respostas profissionais ás diferentes expressões da 
"questão Espaço privilegiado de articulação ensino-pesquisa-extensão. 

Declaramos que a referida docente desempenhou sua função de forma 
satisfatória e eficiente. 

Para que surta os efeitos legais, firmamos a presente declaração. 

Mangueirinha (PR), 26 de outubro de 2017. 

ALISO RIGO TARTARE 
Diretor Geral 
Portaria 001/2017 

Avenida Saldanha Marinho, 85 - Telefax: (46) 3243-1371 - CEP 85540-000 - Mangueirinha - PR 
www.unilagos.com  br 



32  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

51, * 
Nr Lei Municipal 2.267/2007 

Email: cmdca@chopinzninho.pr.gov.br  

Rua Santos Dumont, 4645 - Centro - 85560-000 - Chopinzinho-PR  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a profissional NEIDE MARIA GASPARETTO 

PASQUALI, Assistente Social,  CRESS  1149, portadora da cédula de Identidade n° 

3.220.649-2 SSP/PR, prestou com excelência os serviços de seleção para eleição de 

conselheiros tutelares, no período de agosto/201.9 a janeiro/2020, onde desempenhou as 

seguintes funções: 

Apoio técnico no dia da votação; 

Orientação a Comissão de eleição; 

Capacitação para conselheiros eleitos; 

Capacitação para os candidatos ao cargo de conselheiro tutelar; 

Edital Geral do processo eleitoral; 

Elaboração da Prova. 

Por fim declaramos que a profissional NEIDE MARIA GASPARETTO PASQUALI, 

prestou os serviços acima referidos a este Conselho, com eficiência, capacidade técnica e 

administrativa satisfatória. 

Chopinzinho, 05 de junho de 2020. 

CLAUDIA ARA GR.bSSELI LEMOS 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 

Da Criança e do Adolescente - CM DCA 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Declaramos para fins de comprovação de Capacidade Técnica, que a Empresa  PG  Odonto-

logia — ME — Treinamentos e Capacitacties, inscrita  corn  CNPJ n° 20.748.882/0001-85, 

com sede na Rua Av São João, n° 600,  Sao  João/Pr, realizou nas datas de 22 de maio, 14 e 

21 de junho, 12, 13 e19 de julho de 2018 com satisfação e conhecimento a Capacitacão do 

Programa Família Acolhedora e a Capacitacão para Conselheiros Tutelares, abordando 

questões pertinentes ao Estatuto da Criança, Acolhimento, Política de Atendimento dos Di-

reitos da Criança e do Adolescente, Competências e Atuação do Conselho Tutelar. 

Atestamos ainda da capacidade técnica da Assistente Social Neide Gasparetto Pasquali na. 

execução das referidas Capacitações. 

Declaramos competência e eficiência da referida empresa e da profissional nas referidas ca-

pacitações realizadas. 

Itapejara D'Oeste, 25 de julho de 2018.  

Len noatto Perin  

Gestora  do  Departamento  de Assistencia Social 

Municipio de Itapejara D'Oeste/PR 

IRECO  DISTRITAL cl  EARALI tretstfiht - RIEJ01410 DE HflUE 1606118 Mk ItS PUSYS KIWI) 
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GNOATTO PERIN Dou fe Itapejara d I Parana.  25 de 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

4 3 I. 

ATESTADO DE CAPACIDADE 

A empresa Prefeitura Municipal de Coronel Vivida/PR, pessoa jurídica, 
regularmente constituída e inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica sob N° 
76.995.455/0001-56, através do Departamento de Promoção Humana, atesta 
para fins de licitação, sob as penas da Lei, que a Empresa  PG  CLÍNICA 
ODONTOLOGICA LTDA -ME, TREINAMENTOS E CAPACITÇÕES, inscrita 
com CNJP N° 20.748.882/0001-85, com sede na Av. São João, n° 600, sala 01, 
Município de São João/Pr, prestou, com excelência, os Serviços de Assessoria 
e Consultoria para a Capacitação para Conselheiros Municipais, com os temas: 
Apresentação sobre as Politicas de Assistência Social, do Idoso, da Criança e 
do Adolescente, da Mulher e da Pessoa com Deficiência; 0 que são os 
Conselhos Municipais? Sua função e operacionalidade individual e junto às 
demais políticas públicas? Quais as suas atribuições? Como se faz o controle 
social através dos conselhos; Quais os limites e as possibilidades da ação da 
prática conselhista; Como realizar reuniões eficazes; Atividades práticas. 

Por fim declaramos que a Empresa  PG  CLÍNICA ODONTOLOGICA LTDA - 
ME, TREINAMENTOS E CAPACITOES prestou os serviços acima referidos 
este órgão nos dias 29 e 26 de junho de 2018, e 10 de julho de 2018, com 
carga horária total de 16 horas, não havendo nada em nossos arquivos que 
possa desabonar a sua Capacidade Técnica e Administrativa. 

Coronel Vivida, 12 de novembro de 2018.  

en  Broch Faron 
Diretora-Departamento de Promoção Humana 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.384/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações. abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.03.082430019.6.001.3.3.90.39 (1162) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - f‘ 3 de novembro de 2021.  

Eidson  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 41/2021 

Processo n° 114/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Assistência Social em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.384/2021 requer a contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de 
organização, elaboração e realização de processo de escolha para membros do conselho 
tutelar no Município de Chopinzinho, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA 
Endereço: Avenida São João, n° 600, Sala 01, Bairro Centro 
Cidade: São João CEP: 85.570-000 U.F.: PR 

CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Representante Legal:  Jordan  Gasparetto Pasquali 
CPF: 066.948.339-70 RG: 9.015.513-0 SSP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3— Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

 

  

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 2.889,00 (dois mil, oitocentos e oitenta e 
nove reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A empresa vencedora deverá executar o objeto de licitação, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referencia e o 
citado na Lei municipal de n° 3.750/2018 prevê que em seu  art.  47, Conselho Municipal da 
Criança e adolescente — CMDCA iniciará o processo de eleição para conselheiros do Conselho 
Tutelar, visto que não há nenhum eleito disponível para assumir a suplência. 

6.3 — Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria de Assistência Social, que será a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 

6.4 — A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com prazo de 
execução 90 (noventa) dias e vigência de 12 (doze) meses após assinatura, podendo ser 
prorrogado de acordo com o artigo 57 da lei n° 8.666/93. 

6.5 — 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25%(vinte cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da 
legislação pertinente, de acordo com o  Art.  65, da lei Federal n° 8666/93. 

6.6 — 0 contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contrato 
deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 

6.7 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitas a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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6.8 — O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.9 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.10 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 

40 problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, afim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.11 — O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o 
disposto no item acima. sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.12 — É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 2.889,00 (dois mil, oitocentos e 
oitenta e nove reais) para fiel e perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 Pagamento será efetuado em horas de serviços já executado através de relatórios 
enviado pela empresa, e apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de 
Assistência Social será encaminhada á Secretaria de Finanças da Prefeitura de Chopinzinho 
para liquidação e pagamento mediante depósito bancário. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social — 08 03.082430019 6 001.3.3.90.39 (1162) 
FONTE: 000. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 
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8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretaria de Assistência Social, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do contrato ficará a cargo das servidoras, Senhora Ana Flavia Mafioletti 
Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 e como fiscal substituta a Senhora Gislaine Tania Galeazzi - 
CPF: 054.423.769.22. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo Gestor e/ou Fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da 
Lei 8666/93, informando a contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. 

9.2.2 — Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando, 
rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhista previdenciárias, assistenciais, 
securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

9.2.3 — A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança higiene e 
medicina do trabalho inclusive as normas vigente de pandemia a Covid-19. 

9.2.4 — A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar 
danos materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Permitir o 
acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 

9.2.5 — Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 

9.2.6 — Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a 
Contratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções 
estabelecidas. 

9.2.7 — A contratada deverá comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 

Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei. que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 

acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 

escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 

de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 

medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 

empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 

administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

• 12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou • na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

10 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PREPONENTE 

14.1 — Prova de registro no Conselho de Classe Regional competente. 

14.2 — Atestados(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em 
características com o objeto da licitação. 

XV — DO PROSSEGUIMENTO 

15.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinn• PR, 23 de novembro de 2021. 

Edson LuizCenci 
Prefeito 

André elipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DO PRODUTO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 16 Horas Capacitação para Conselheiros tutelares 
titulares e suplentes, e demais participantes 
indicados pelo CMDCA, turma de 
aproximadamente 15 participantes, 
abrangendo os seguintes temas: 
-Características do Conselho Tutelar; 
-Funções do Conselho Tutelar; 
-Atribuições do Conselho Tutelar; 
-Criação do Conselho Tutelar; 
- Processo de Escolha do Conselho Tutelar; 
- Habilidades básicas do Conselho Tutelar; 
-Principais interlocutores do Conselho 
Tutelar; 
- 0 dia-a-dia do Conselheiro Tutelar; 
- 0 que é um caso relevante para o 
Conselho Tutelar; 
-Como entender e encaminhar um caso 
pratico; 
- A ação Conselheira; 
- Sistema de Informação para a Infância e 
Adolescência — SIPIA. 

180,562 2.889,00 

VALOR TOTAL R$ 2.889,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 41/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 41/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$  

PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA 20.748.882/0001-85 R$ 2.889,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 23 de novembro de 2021. 

Édson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 263/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada:  PG  Clinica Odontologica Ltda. CNPJ: 20.748.882/0001-85. Objeto: Contratação 
de empresa especializada para a realização dos serviços de organização, elaboração e 
realização de processo de escolha para membros do conselho tutelar no Município de 
Chopinzinho. Valor R$ 2.889,00 (dois mil, oitocentos e oitenta e nove reais). Origem: 
Dispensa de Licitação n° 41/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento 
de despesa: (1162) Fonte: 000. Data da assinatura 23/11/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Município e  Jordan  Gasparetto Pasquali, pela Empresa. 

• 
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CONTRATO N° 263/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA:  PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Avenida São João, n° 600, Sala 01, Bairro Centro, no Município de São João - Paraná, 
CEP 85.570-000, inscrita no CNPJ: 20.748.882/0001-85, telefone (46) 3533-1151, neste ato 
representada pelo Senhor  Jordan  Gasparetto Pasquali, portador do CPF 066.948.339-70 e do RG 
9.015.513-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n°41/2021, Processo 
Licitatório n° 114/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DO PRODUTO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
1 16 Horas Capacitação para Conselheiros tutelares 

titulares e suplentes, e demais participantes 
indicados pelo CMDCA, turma de 
aproximadamente 15 participantes, 
abrangendo os seguintes temas: 
-Características do Conselho Tutelar; 
-Funções do Conselho Tutelar; 
-Atribuições do Conselho Tutelar; 
-Criação do Conselho Tutelar; 
- Processo de Escolha do Conselho Tutelar; 
- Habilidades básicas do Conselho Tutelar; 
-Principais interlocutores do Conselho 
Tutelar; 
- 0 dia-a-dia do Conselheiro Tutelar; 
- 0 que é um caso relevante para o 
Conselho Tutelar; 
-Como entender e encaminhar um caso 
pratico; 
- A ação Conselheira; 
- Sistema de Informação para a Infância e 
Adolescência — SIPIA. 

180,562 2.889,00 

VALOR TOTAL R$ 2.889,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 2.889,00 (dois mil, oitocentos e oitenta e nove 
reais) para fiel e perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação. 
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2.2. 0 Pagamento será efetuado em horas de serviços já executado através de relatórios enviado 
pela empresa, e apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social 
será encaminhada à Secretaria de Finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação e 
pagamento mediante depósito bancário. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social — 08.03.082430019.6.001.3.3.90.39 (1162) 
FONTE: 000. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto de licitação, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referencia e o citado 
na Lei municipal de n° 3.750/2018 prevê que em seu  art.  47, Conselho Municipal da Criança e 
adolescente — CMDCA iniciará o processo de eleição para conselheiros do Conselho Tutelar, 
visto que não há nenhum eleito disponível para assumir a suplência. 

4.2. Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria de Assistência Social, que será a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 

4.3. A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com prazo de execução 
90 (noventa) dias e vigência de 12 (doze) meses após assinatura, podendo ser prorrogado de 
acordo com o artigo 57 da lei n° 8.666/93. 

4.4. 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25%(vinte cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação 
pertinente, de acordo com o  Art.  65, da lei Federal n° 8666/93. 

4.5. 0 contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contrato deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 

4.6. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitas a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

A—ca 
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4.7. 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias a contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 

4.9. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, afim de que se proceda a abertura de processo 

(..) de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações. para aplicação das penalidades. 

4.10. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.11. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5 1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 114/2021 — Dispensa de Licitação n° 41/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
L.1 compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando a contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

5.1.6. Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em numero suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando, 
rigorosamente todas as prescrições relativas ás leis trabalhista previdencibrias, assistenciais, 
securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

5.1.7. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança higiene e medicina 
do trabalho inclusive as normas vigente de pandemia a Covid-19. 

3 
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5.1.8. A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Permitir o acompanhamento 
dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 

5.1.9. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 

5.1.10. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

5.1.11. A contratada deverá comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

• 5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato. sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

5 
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8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

• públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretaria de Assistência Social, quem compete as  ago- es necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do contrato ficará a cargo das servidoras, Senhora Ana Flavia Mafioletti 
Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 e como fiscal substituta a Senhora Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 
054.423.769.22. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

A),J 7 
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9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência A CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

• CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONT ADA.  r  
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11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais.  

Chop'  zinho - PR, 23 de novembro de 2021. 
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Município de Chopinzinho 
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Sudoeste do  Parana 

Otiana-Feira, 24 de Novembro de 2021 Ano X — Edição  Ng  2492 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE LicrrAgAo N°41/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal. 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 41/2021. 
eu, EDSON LUIZ CENCI. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epfgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNP3 VALOR TOTAL RS 

PG  CLINICA ODOMTOLOGICA LIDA 20 748.88210001.R5 R$ 2.889.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho — PR, 23 de 
novembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Sudoeste do  Parana  

0,ta-Feira, 0,1 de NovernIn de 2221 Ano X — Edição No 2492 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 263/2021. 

Contratante: Municipio de Chopinzinho. Contratada:  PG  Clinica Odontologica Ltda. CNPJ: 
20.748.882/0001-85. Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização dos 
serviços de organização, elaboração e realização de processo de escolha para membros 
do conselho tutelar no Municipio de Chopinzinho. Valor R$ 2.889,00 (dois mil, oitocentos 
e oitenta e nove reais). Origem: Dispensa de Licitação n°  41/2021. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1162) Fonte: 000. Data da assinatura 
23/11/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e  Jordan  Gasparetto Pasquali, 
pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS muNIcfPios DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o cõdigo identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 41-2021 - PROCESSO 114-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO !V 41/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 41/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ Valor total RS  

PG  CLINICA ODONTOLOGICA LTDA 20.748.8821000l-85 RS 2.889.00 

Conforme proposta.E a decisio.Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - 
PR, 23 de novembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:5B642C59 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/11/2021. Edição 2396 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 263-2021 - DL 41-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 263/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada:  PG  Clinica 
Odontologica Ltda. CNPJ: 20.748.882/0001-85. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para a realização dos 
serviços de organização, elaboração e realização de processo de 
escolha para membros do conselho tutelar no Município de 
Chopinzinho. Valor RS 2.889,00 (dois mil, oitocentos e oitenta 
e nove reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 41/2021. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (1162) Fonte: 000. Data da assinatura 23/11/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e  Jordan  
Gasparetto Pasquali, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código I dentificador:DF5AE35E 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/11/2021. Edição 2396 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 
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